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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS

LEI MUNICIPAL Nº 406/2019.

LEI MUNICIPAL N.º 406/2019.  
Anapurus - MA, 06 de novembro de 2019.
 
Dispõe sobre a denominação de prédio público.
 
A  PREFEITA  MUNICIPAL  DE  ANAPURUS,  Estado  do
Maranhão, no uso de suas atribuições, de acordo com o que
dispõe o art. 50, incisos II, III e V; e art. 68, incisos I, II e IV, da
lei orgânica do município, faz saber que a câmara municipal
aprovou e ela sanciona a seguinte lei:
Art. 1º. Fica denominada de “UNIDADE ESCOLAR DONILTO
RODRIGUES DE SOUSA” a nova escola localizada no Povoado
Moura.
Art.  2º.  Fica  denominada  de  “JOÃO  DEMETE  DE  SOUSA
SANTANA” a nova Quadra Poliesportiva localizada no Povoado
Moura.
Art.  3º.  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
Mando,  portanto,  a  todas  as  autoridades  a  quem  o
conhecimento e a execução da presente Lei pertencerem, para
que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela
se contém.
Gabinete  da  Prefeita  Municipal  de  Anapurus,  Estado  do
Maranhão, aos 06 (seis) dias do mês de Novembro do ano de
2019.
 
VANDERLY DE SOUSA DO NASCIMENTO MONTELES
Prefeita Municipal

Publicado por: PATRICK PAULINO PINHEIRO
Código identificador: 0b9626a51217e75589340d2fba49fdf3

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR N° 033, DE
11 DE OUTUBRO DE 2018

A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE
BALSAS - MA, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art.  1°-  DESIGNAR o  servidor  FRANCISCO GOMES DE
OLIVEIRA JUNIOR, Engenheiro Civil CREA N° 0716673649,
como Fiscal de serviços da Secretaria Municipal de Finanças,
Planejamento e Gestão Tributária – Prestação de Serviços com
Máquinas  Pesadas  (com  operador  de  combustível)  e
equipamentos em geral, do Município de Balsas/MA, contrato
nº 076/2018, decorrente Pregão Presencial 075/2017, durante a
vigência do mesmo, de acordo com o que preceitua o art. 67 da
Lei nº 8.666/93, devendo ser considerado assim a partir de 11
de outubro  de 2018.
 Art.  2º  -  Ficam  revogadas  Portarias  com  disposições
contrárias.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, BALSAS -
MA, 11 DE OUTUBRO DE 2018.
 
________________________________
ALFREDO ALVES COSTA NETO
Secretario Municipal de Infraestrutura
 

Publicado por: GILDÁSIO COUTINHO DE AMORIM
Código identificador: 27a6afeccdfe0c9f3d4ec4304037c945

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR N° 035, DE
11 DE OUTUBRO DE 2018

 A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE
BALSAS - MA, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - DESIGNAR a servidora FIAMMA DARA CARDOSO
DOS SANTOS,  Arquiteta  CAU N°   A.  124082-0,  Matrícula
7871-1,  como Fiscal  de serviços da Secretaria Municipal  de
Finanças,  Planejamento  e  Gestão  Tributária  –  Serviço  de
gerenciamento  do  sistema  de  Iluminação  Pública  IP,
manutenção corretiva e preventiva, operação, reforma e obras
de  ampliação,  com  fornecimento  de  obras  e  materiais,  do
Município de Balsas/MA, contrato nº 011/2014, Concorrência
Pública 003/2015, durante a vigência do mesmo, de acordo com
o que preceitua  o  art.  67  da  Lei  nº  8.666/93,  devendo ser
considerado assim a partir de 11 de outubro  de 2018.
Art. 2º - Ficam revogadas Portarias com disposições contrárias.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, BALSAS -
MA, 11 DE OUTUBRO DE 2018.
 
________________________________
ALFREDO ALVES COSTA NETO
Secretario Municipal de Infraestrutura
 

Publicado por: GILDÁSIO COUTINHO DE AMORIM
Código identificador: 47cc0f7b5f33a99364751045925d8d9a

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR N° 036, DE
11 DE OUTUBRO DE 2018

 A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE
BALSAS - MA, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - DESIGNAR o servidor JOSÉ CÁSSIO ALVES LIMA,
Engenheiro Civil CREA N° 111697653-6, matrícula 7827, como
Fiscal  de  serviços  da  Secretaria  Municipal  de  Finanças,
Planejamento  e  Gestão  Tributária  –  Aquisição  de
transformadores com prestação de serviços de instalação nos
prédios  públicos,  do  Município  de  Balsas/MA,  contrato  nº
411/2018, PP SRP 039/2018, durante a vigência do mesmo, de
acordo  com o  que  preceitua  o  art.  67  da  Lei  nº  8.666/93,
devendo ser considerado assim a partir de 11 de outubro  de
2018.
Art. 2º - Ficam revogadas Portarias com disposições contrárias.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, BALSAS -
MA, 11 DE OUTUBRO DE 2018.
 
________________________________
ALFREDO ALVES COSTA NETO
Secretario Municipal de Infraestrutura
 

Publicado por: GILDÁSIO COUTINHO DE AMORIM
Código identificador: 40c7556df153477cb9d0753a98c5a05d

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR N° 037, DE
11 DE OUTUBRO DE 2018

A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE
BALSAS - MA, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
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Art.  1º  -  DESIGNAR o servidor  FRANCISCO GOMES DE
OLIVEIRA JUNIOR, Engenheiro Civil CREA N° 0716673649,
como Fiscal de serviços da Secretaria Municipal de Finanças,
Planejamento  e  Gestão  Tributária  –  Serviços  referente
perfuração de 01 (um) poço artesiano tubular e instalações de
rede  hidráulico,  do  Município  de  Balsas/MA,  contrato  nº
407/2018, decorrente Tomada de Preços 013/2018, durante a
vigência do mesmo, de acordo com o que preceitua o art. 67 da
Lei nº 8.666/93, devendo ser considerado assim a partir de 11
de outubro  de 2018.
 Art.  2º  -  Ficam  revogadas  Portarias  com  disposições
contrárias.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, BALSAS -
MA, 11 DE OUTUBRO DE 2018.
 
________________________________
ALFREDO ALVES COSTA NETO
Secretario Municipal de Infraestrutura
 

Publicado por: GILDÁSIO COUTINHO DE AMORIM
Código identificador: 0cd00ae1da6ebfb494a5e4b534eb299e

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU

PORTARIA Nº 286/2019

PORTARIA Nº 286/2019. INSTITUI O COMITÊ DE APURAÇÃO
DO  ORÇAMENTO  CRIANÇA  E  ADOLESCENTE  -  OCA  DO
M U N I C Í P I O  D E  B U R I T I C U P U ,  E  D Á  O U T R A S
PROVIDÊNCIAS. O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU,
Estado do Maranhão, no uso das suas atribuições legais que
lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e;
Considerando o disposto no art. 227 da Constituição Federal de
1988, e no art. 4º da Lei Federal nº 8.069, de 16 de julho de
1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente; Considerando a
adesão do Município de Buriticupu ao Programa Prefeito Amigo
da  Criança,  da  Fundação  Abrinq.  RESOLVE:  Art.  1º  Fica
instituído  o  Comitê  de  Apuração  do  Orçamento  Criança  e
Adolescente  -  OCA -  do  Município  de  Buriticupu,  conforme
recomendação do Programa Prefeito Amigo da Criança - PPAC.
Art. 2º O OCA é uma ferramenta que desagrega do Orçamento
Público os gastos destinados à promoção e à defesa de direitos
de crianças e adolescentes. Art. 3º São atribuições do Comitê
de Apuração do OCA: I - Realizar estudo para a compreensão do
OCA; II - Levantar a base de dados necessária à apuração do
OCA; III - Identificar as ações e despesas que deverão compor o
OCA, definindo os orçamento exclusivo e não exclusivo; IV -
Realizar  a  apuração  do  OCA,  conforme  a  metodologia  do
Orçamento Criança e Adolescente desenvolvida pela Fundação
Abrinq; V -  Consolidar e unificar informações levantadas em
relatórios  do  OCA;  VI  -  Apresentar  relatório  do  OCA  para
deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
Adolescente  -  CMDCA.  Art.  4º  Ficam  nomeados  como
Articulador Municipal e Avaliador de Informações do Programa
Prefeito  Amigo  da  Criança,  os  seguintes  membros,
respectivamente: I – Flávio Pereira de Oliveira; II – Fabrício dos
Santos Correia. Parágrafo único. O comitê de apuração do OCA
será  coordenado pelo  representante  disposto  no  inciso  I  do
caput deste artigo. Art. 5º O Comitê de Apuração do OCA será
composto  pelos  seguintes  segmentos  e  os  respectivos
representantes titular e suplente: I – Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA:  a) Titular:
Fabrício  dos  Santos  Correia;  b)  Suplente:  Jardeny  da  Silva
Santos Brito. II – Núcleo de Cidadania de Adolescentes – NUCA:
a) Titular: Nardiel Oliveira da Siva; b) Suplente: Kelly Myrian
Silva Rêgo. III – Secretaria Municipal de Educação - SEMED: a)
Titular: Joel da Silva Carvalho; b) Suplente: Luis Fagner Gomes

de Sales. IV – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social,
Trabalho e Economia Solidária - SEDES: a) Titular: Edenilton
Tomaz  de  Sousa;  b)  Suplente:  Andrea  Carvalho  Silva.  V  –
Secretaria Municipal de Habitação - SEMHA: a) Titular: Eva
Rodrigues Oliveira; b) Suplente: Jacilene da Costa Ferreira. VI –
Conselho Tutelar de Buriticupu -  CONTUB: a) Titular:  Idelci
Ferreira Mendes;  b)  Suplente:  Raimunda Silva Barbosa.  Art.
6º A função dos representantes do Comitê de Apuração do OCA
no  Município  de  Buriticupu  é  considerada  serviço  público
relevante  e  não  será,  de  nenhuma forma,  remunerada.  Art.
7º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas  as  disposições  em  contrário.  DÊ-SE  CIÊNCIA,
PUBLIQUE-SE,  CUMPRA-SE.  GABINETE  DO  PREFEITO
MUNICIPAL DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANHÃO, em
25  de  outubro  de  2019.  José  Gomes  Rodrigues  -  Prefeito
Municipal.
 

Publicado por: BEATRIZ RODRIGUES COSTA
Código identificador: 6eba81d32a338a810dce63ee00433d45

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N° 027/2019-DC/PMC

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA. EXTRATO DO
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 027/2019-
DC/PMC. Com arrimo no Art. 057, inciso II da Lei Federal
n°  8.666/93.  O  MUNICÍPIO  DE  CAROLINA,  Estado  do
Maranhão, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrito
no CNPJ  nº  12.081.691/0001-84,  sediada na Praça Alípio
Carvalho, nº 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA,
através  da  Secretaria  Municipal  de  Administração,
Finanças,  Planejamento  e  Urbanismo ,  neste  ato
representado pela Secretária Municipal, Senhora ANDRÉIA
MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI,  RG nº 53.698.896-0 -
SSP/MA, CPF nº 819.836.383-15, Secretaria Municipal de
Infraestrutura-SINFRA  neste  ato  representada  por  seu
Secretário Municipal de Infraestrutura, Senhor MARCELO
GOMES CAMPELO, RG nº 0.460.633.201-1 - SSP/MA, CPF
nº 427.767.912-91, doravante denominada CONTRATANTE, e
a empresa COSTA NETO CONSTRUÇÕES LTDA-ME, pessoa
jur íd ica  de  d ire i to  pr ivado,  inscr i ta  no  CNPJ  nº
02.772.763/0001-86,  estabelecida  na  Rua Santo Antônio,
s/n,  bairro  Santo  Antônio  dos  Oliveiras,  Trizidela  do
Vale/MA, representada por WELLIGTON DE SOUSA COSTA,
RG nº 020926202002-0 SESP-MA, CPF nº 225.212.323-00,
doravante  denominada  CONTRATADA,  celebram  o  presente
Contrato  Administrativo  de  execução  de  obra  de
Implantação De Sistema de Abastecimento de água no
Povoado Buritirana, decorrente do TOMADA DE PREÇO Nº
003/2019-CPL/PMC,  formalizado  nos  autos  do  PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 026/2019-PMC. O Presente Primeiro
Termo Aditivo ao Contrato Administrativo tem por objeto a
prorrogação  de  prazo  para  a  execução  de  obra  de
Construção de Sistema Simplificado de Abastecimento de
água no Povoado Buritirana no Município, de interesse da
Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA, conforme
Convênio com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL referente
ao  Contrato  de  Repasse  n°  848950/2017/MI/CAIXA.  O
Contrato Administrativo a ser firmado em decorrência desta
licitação terá vigência de 06 (seis) meses, contados a partir
da data 17/11/2019, condicionada sua eficácia à publicação no
Diário Oficial  dos Municípios do Estado do Maranhão-
DOM/MA. Carolina/MA, 06 de novembro de 2019. ANDRÉIA
MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI-Secretaria Municipal de
Administração,  Finanças,  Planejamento  e  Urbanismo  –
CONTRATANTE, MARCELO GOMES CAMPELO-Secretário
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Municipal  de  Infraestrutura  –  CONTRATANTE,
WELLIGTON DE SOUSA COSTA - Proprietário da COSTA
NETO CONSTRUÇÕES LTDA-ME – CONTRATADA.

Publicado por: ALAIDES ALVES SOUSA
Código identificador: fda41841d4268479c4fbd39d93270598

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DA
SERRA NEGRA

PORTARIA Nº 0403/2019-GP.

Portaria nº 0403/2019-GP. 
DISPÕE SOBRE ATO DE RELOTAÇÃO DA Srª.  Janaina
Coelho Silva, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  FORMOSA  DA  SERRA
NEGRA,  ESTADO  DO  MARANHÃO,  no  uso  de  suas
atribuições que são conferidas pelo disposto no inciso II, do Art.
37,  da  Constituição  Federal  e  no  inciso  II,  do  Art.  19,  da
Constituição Estadual.
  RESOLVE:
Art. 1° - Relotar   por tempo indeterminado a Senhora Janaina
Coelho Silva, Portador do R.G. nº 014458672000-30 SSP/MA
CPF nº 015967703-33, brasileira, maior, divorciada, Professor
Nível  I,  para  Exercer  suas  Funções   na Escola Municipal
Martins de Oliveira, localizada no povoado Ribeirão
Art. 2° - Com a edição do presente ato o funcionário  passa  a
partir  da  ciência  desta  Portaria  a  exercer  suas  funções  na
Escola  Municipal  Martins  de  Oliveira  localizada no Povoado
Ribeirão Zona Rural deste Município .
Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
Art.4º  - Revogam-se as disposições em contrário
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE- SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito de Formosa da Serra Negra (MA),
em 06 de Novembro de 2019. - Janes Clei da Silva Reis -
Prefeito Municipal.

Publicado por: GUSTAVO LUIS PEREIRA MACEDO COSTA
Código identificador: 24145907986a2e1390068dd745084741

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS
NOGUEIRAS

RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO

RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO
Pelo  presente  instrumento,  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
FORTALEZA DOS NOGUERIAS/MA, estabelecida nesta cidade,
Rua Rui Barbosa, 125 - Centro, CNPJ nº 06.080.394/0001-11
doravante denominada CONTRATANTE e, de outro lado Srª.
Andrea  Sanches  Mendes  Cavalcante,  brasileira,  médica,
portador  do  Documento  de  Identidade  RG.  059748322016-4
SSP/MA e do CPF nº 450.034.243-53 , CRM 3111/MA, residente
e domiciliada à Rua Luís  Gomes nº 870 –  aptº  06 –  Bairro
Centro  –  Cidade  de  Balsas/MA,  doravante  denominado
Contratado,  resolvem  :
Clausula Única:

Fica rescindido, a partir desta data, o CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS firmado em 01/07/2019 entre as
partes.

Por  assim estarem de  acordo as  partes,  firmam a  presente
rescisão de contrato de trabalho.
Fortaleza dos Nogueiras – MA, 01 de outubro de 2019
________________________________________
ANDREA SANCHES MENDES CAVALCANTE
(Contratado)
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  
____________________________________
  CLAUDIO  HENRIQUE  SOUZA  SANTOS   ALEANDRO
GONÇALVES PASSARINHO

Sec Mun de Saúde   Prefeito Municipal
  (Contratante)  (Contratante)
 

Publicado por: MARLA POLLIANA NOGUEIRA DA SILVA
SANTOS

Código identificador: 908cfab1159930abb28efa865b5cf032

RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO

RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO
Pelo  presente  instrumento,  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
FORTALEZA DOS NOGUERIAS/MA, estabelecida nesta cidade,
Rua Rui Barbosa, 125 - Centro, CNPJ nº 06.080.394/0001-11
doravante  denominada CONTRATANTE e,  de  outro  lado  Sr.
Caio Cruz Araújo, brasileiro, médico, portador do Documento
de  Identidade  RG.  0279805420040  SSP/MA  e  do  CPF  nº
036.039.413-22  ,  CRM  6944/MA,  residente  e  domiciliada  à
 Avenida Anita Faria, 102 - Bairro Recreio, cidade Fortaleza dos
Nogueiras, doravante denominado Contratado, resolvem :
Clausula Única:

Fica rescindido, a partir desta data, o CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS firmado em 01/07/2019 entre as
partes.

 
Por  assim estarem de  acordo as  partes,  firmam a  presente
rescisão de contrato de trabalho.
Fortaleza dos Nogueiras – MA, 04 de outubro de 2019
________________________________________
Caio Cruz Araújo
(Contratado)
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  
____________________________________
  CLAUDIO  HENRIQUE  SOUZA  SANTOS   ALEANDRO
GONÇALVES PASSARINHO
Sec Mun de Saúde   Prefeito Municipal
  (Contratante)  (Contratante)
 

Publicado por: MARLA POLLIANA NOGUEIRA DA SILVA
SANTOS

Código identificador: 5d0af214d8839c48f80b11f9aa5bee7a

RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO

RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO
Pelo  presente  instrumento,  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
FORTALEZA DOS NOGUERIAS/MA, estabelecida nesta cidade,
Rua Rui Barbosa, 125 - Centro, CNPJ nº 06.080.394/0001-11
doravante  denominada CONTRATANTE e,  de  outro  lado  Sr.
Roberto  Moreno  Cardenas,  cubano,  médico,divorciado,
portador  do  Documento  de  Identidade  RG.  V660487R  –
CGPI/DIREX/DPF e do CPF nº 672.319.773-91 , CRM/MA 9170,
residente e domiciliada à Rua Aristeu Nogueira, nº 15 – Centro
–  Fortaleza  dos  Nogueiras/MA,  doravante  denominado
Contratado,  resolvem  :
Clausula Única:

Fica rescindido, a partir desta data, o CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS firmado em 01/07/2019 entre as
partes.

Por  assim estarem de  acordo as  partes,  firmam a  presente
rescisão de contrato de trabalho.
Fortaleza dos Nogueiras – MA, 10 de outubro de 2019
________________________________________
Roberto Moreno Cardenas
(Contratado)
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  
____________________________________
  CLAUDIO  HENRIQUE  SOUZA  SANTOS   ALEANDRO
GONÇALVES PASSARINHO
Sec Mun de Saúde   Prefeito Municipal
  (Contratante)  (Contratante)
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Publicado por: MARLA POLLIANA NOGUEIRA DA SILVA
SANTOS

Código identificador: c6af99c0b44e4e8101fa14d895c03d60

LEI MUNICIPAL N° 482/2019 

LEI  MUNICIPAL N°  482/2019   de  13  de  Junho  de
 2019.
 
Autoriza  a  unificação de  matrículas  de  professores  da
Rede  Pública  Municipal  de  Ensino  e  das  Outras
Providências.
 
I - CONSIDERANDO o direito de que todos tenham acesso ao
ensino  público  de  qualidade,  capaz  de  promover  o
desenvolvimento  da  cidadania  e  da  dignidade  da  pessoa
humana, bem como o dever do Município em oportunizar essa
oferta;
 
II - CONSIDERANDO que a qualidade do ensino passa pela
valorização dos Professores Integrantes do Plano de Carreira,
Cargos  e  Vencimentos  do  Magistério  Público  Municipal  de
Fortaleza dos Nogueiras – MA;
 
III  -  CONSIDERANDO  a  necessidade  de  regulamentar  a
jornada de trabalho dos Professores Integrantes do Plano de
Carreira,  Cargos  e  Vencimentos  do  Magistério  Público
Municipal  de  Fortaleza  dos  Nogueiras–  MA;
 
IV  –  CONSIDERANDO  a  Nota  Técn ica  02 /2015,
CAOPEDUCAÇÃO  –MPF/MA.   
 
Aleandro  Gonçalves  Passarinho,  Prefeito  Municipal  de
Fortaleza dos Nogueiras, Estado do Maranhão, faz saber, em
cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a
Câmara  Municipal  de  Vereadores  aprovou  e  eu  sanciono  e
promulgo a presente lei:
 
Art. 1º - A Jornada de Trabalho dos Professores da rede pública
de ensino será de 20 (vinte) ou 40 (quarenta) horas semanais,
sendo  que  os  servidores  efetivos  integrantes  do  Plano  de
Carreira,  Cargos  e  Vencimentos  do  Magistério  Público
Municipal de Fortaleza dos Nogueiras, detentores de 2 (dois)
cargos de 20 horas poderão optar por 1 (um) cargo de 40 horas
por meio do processo de unificação de matrículas, conforme
disponibilidade  orçamentária,  e  a  discricionariedade  da
administração  pública,  que  ocorrerá  da  seguinte  forma:
§ 1°. A unificação das matrículas será realizada por processo de
opção  para  40  (quarenta)  horas  semanais,  normatizado
mediante  Edital  expedido  pela  Secretaria  Municipal  de
Educação,  de  acordo  com a  disponibilidade  orçamentária  é
discricionariedade da administração pública, levando em conta
as necessidades do Sistema Municipal de Ensino de Fortaleza
dos Nogueiras - MA.
§ 2°. O servidor do Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos do
Magistério  Público  Municipal,  participará  do  processo  de
unificação  de  matrículas,  descrito  no  caput  desse  artigo,
mediante  requerimento  específico  dirigido  ao  Secretário
Municipal  de  Educação,  que  instruirá  o  processo.
Art. 2º - O professor não poderá participar do processo de
unificação de matrícula, se:
I  -  Estiver  afastado  das  atividades  funcionais  por  licenças,
afastamento para participação em programas de pós-graduação
em nível de mestrado e doutorado, para exercer mandato, por
processo de aposentadoria;
II – Estiver com carga horária reduzida;
III – Estiver em Estágio Probatório;

IV – Estiver à disposição ou cedido para outros órgãos;
V- Não tiver disponibilidade para a jornada de 40 (quarenta)
horas semanais;
VI- Estiver Permutado;
§  4°.  A  unificação  das  matrículas  para  40  (quarenta)  horas
semanais será autorizada por Portaria a ser emitida pelo chefe
do Executivo Municipal, que reenquadrará o servidor na tabela
de  vencimento  do  cargo  em  que  ocupa  em  classe  e  nível
equivalentes a jornada de 40 horas, desde a data da publicação
da  respectiva  portaria  no  órgão  oficial  de  publicação  do
Município;
 
Art.  3º  -.  A  definição  do  nível  em que  será  enquadrado  o
servidor considerará para fins de enquadramento no plano a
matrícula mais antiga.
§ 1º.  Os adicionais de tempo de serviço até então pagos ao
professor  com  duas  matrículas  que  optar  pela  unificação,
também serão unificados, apurando-se o novo valor de acordo
com o tempo de serviço em cada uma das matrículas.
 
Art. 4º - º A partir da efetivação da unificação, será calculado o
novo salário de contribuição do servidor;
 
Art. 5º - º As atividades funcionais deverão ser desempenhadas
preferencialmente nas Unidades de Ensino, na forma da Lei nº
11.738, de 16/07/2008.3;
 
Art.  6º  -  A  unificação  da  jornada  de  trabalho  será
preferencialmente  exercida  na  Unidade  de  Ensino  onde  o
servidor se encontra lotado, contudo, poderão ser preenchidas
carências  em outras  Unidades de Ensino de acordo com as
necessidades do respectivo Município.
§ 1º Após a publicação do edital, o servidor terá que apresentar
requerimento que será analisado pela Secretaria Municipal de
Educação.
§ 2º A unificação de jornada será computada para efeitos do
cálculo  da  contribuição  previdenciária  a  partir  da  efetiva
implantação.
 
Art.  7º  -  O  Professor  do  Plano  de  Carreira,  Cargos  e
Vencimentos do Magistério Público Municipal de Fortaleza dos
Nogueiras – MA que tiver duas matriculas de 20 horas semanais
deverá requerer a desvinculação da segunda matrícula, para
fazer jus à ampliação da jornada de 20 horas para 40 horas
semanais, na forma prevista neste artigo.
§ 1º A desvinculação da segunda matrícula somente ocorrerá,
após  o  deferimento  formal,  em  processo  administrativo
específico, sendo que aparte do ato que for declarado à reunião
das  matrículas  será  considerada  extinta  a  matrícula  mais
recente;
 
Art. 8º - No caso de entender necessário, fica autorizado o
chefe  do  executivo  municipal,  editar  decreto  no  sentido  de
regulamentar  a  matéria,  observados  os  critérios  de
conveniência  e  oportunidade  da  Administração  Pública;
 
Art. 9º - No caso do servidor que esteja ocupando cargos em
Comissão ou Função Gratificada (Gestão Escolar ou outra da
estrutura  da  SEMED),  que  for  classificado  no  processo  de
unificação, devendo no caso de opção pela unificação retornar
ou não as suas funções de magistério em sala de aula, no caso
do  servidor  que  esteja  exercendo  o  cargo  de  secretário  de
educação, este se classificado poderá unificar as matrículas e
continuar ou não a exercer a função de secretário de educação,
ficando,  todavia,  impedido  de  cumular  os  vencimentos  de
secretário e de professor concomitantemente, podendo optar
pelo recebimento de um ou outro vencimento.
 
Art. 10º - No caso de haver disponibilidade orçamentária e
comprovado  necessidade  dos  serviços,  o  gestor  poderá
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proceder com ampl  iação da Jornada de Trabalho de 20 (vinte)
para 40 (quarenta) horas semanais, dos servidores ocupantes
de cargo efetivo;
 
Art. 11º - Fica vedado, conceder a ampliação aos professores
que tenham rendimento não satisfatório, comprovado mediante
parecer da Comissão de Avaliação e Desempenho.
Art.  12º  -  Fica  vedado  ainda,  proceder  com  processo  de
ampliação  da  jornada  dos  professores,  durante  o  prazo  de
validade  do  concurso  público  que  ainda  tenham candidatos
classificados e não convocados.
 
Art.  13º  -  O  gestor  público  municipal  editará  decreto
regulamentando matéria. 
 
Art. 14º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário. em contrário.
 
Gabinete  da  Prefeitura  Municipal  de  Fortaleza  dos
Nogueiras (MA), em 13 de Junho de 2019.
 
Aleandro Gonçalves Passarinho - Prefeito Municipal

Publicado por: GABRIELA LIMA BARROS
Código identificador: 2d2f740e151384d1e57b58d759626f62

LEI MUNICIPAL N° 484/2019 

LEI  MUNICIPAL N°  484/2019   de  18  de  Setembro  de
 2019.
 
Dispõe sobre a denominação de Órgãos Públicos e das
Outras Providências.
 
Considerando,  a  Recomendação  emitida  pelo  Ministério
Público do Estado do Maranhão, na qual proíbe a denominação
de órgãos públicos por pessoas vivas;
Considerando, o Requerimento 024/2018 do Vereador Renato
Barbosa Arruda;
Considerando,  os  relevantes  serviços  prestados  pela  ex-
primeira dama, Katarina Oliveira “in memorian”, nos anos de
2009 a 2012;
Considerando, que trata-se de grande personalidade, que teve
sua atuação marcada no engajamento  com as  pessoas  mais
humildes, especialmente os que compõe a terceira idade;
 
Aleandro Gonçalves Passarinho, Prefeito de Fortaleza dos
Nogueiras, Estado do Maranhão, faz saber, em cumprimento ao
disposto na lei Orgânica do Munícipio, que a Câmara Municipal
de Vereadores Aprovou e eu sanciono e promulgo a presente
Lei.
Art.  1º  -  Fica denominado como nome oficial  do Centro de
Referência  de  Assistência  Social  (CRAS)  de  Fortaleza  dos
Nogueiras – MA, a seguinte denominação, Centro de Referência
de  Assistência  Social  KATARINA  OLIVEIRA,  prevalecendo
este sobre qualquer denominação dada anteriormente.
Art. 2º - Esta Lei entra em Vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete  da  Prefeita  Municipal  de  Fortaleza  dos
Nogueiras  (MA),  em  18  de  Setembro  de  2019.
 
Aleandro Gonçalves Passarinho - Prefeito Municipal

Publicado por: GABRIELA LIMA BARROS
Código identificador: 01425c4812619b561979d615014f1cb9

LEI MUNICIPAL N° 481/2019 

LEI  MUNICIPAL N°  481/2019   de  13  de  Junho  de
 2019.
 
DISPÕE  SOBRE  A  ALTERAÇÃO  DA  LEI  MUNICIPAL
365/2011, QUE TEM POR OBJETO A REFORMULAÇÃO DO
PLANO DE CARGOS, CARREIRA E REMUNERAÇÃO DOS
PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL
DE  FORTALEZA  DOS  NOGUEIRAS-MA,  DÁS  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
 
I – CONSIDERANDO, a necessidade de readequação de alguns
dispositivos  legais  inseridos no Plano de Cargos,  Carreira  e
Salário  dos  profissionais  da  Educação  do  Munícipio  de
Fortaleza dos Nogueiras – MA;
 
II – CONSIDERANDO que a lei que implementou o referido
Plano  e  datada  do  ano  de  2011,  tendo  a  necessidade  de
readequação com a realidade legal;
 
III  –  CONSIDERANDO,  a  necessidade  de  readequação  do
Plano a realidade Orçamentária do Munícipio de Fortaleza dos
Nogueiras – MA;
 
Aleandro  Gonçalves  Passarinho,  Prefeito  Municipal  de
Fortaleza dos Nogueiras, Estado do Maranhão, faz saber, em
cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a
Câmara  Municipal  de  Vereadores  aprovou  e  eu  sanciono  e
promulgo a presente lei:
 
Art. 1º - A Presente Lei passará a vigorar com as seguintes
alterações:
Art. 3°. ...........................................................................
IX – Hora aula: Corresponde à duração dos períodos no horário
escolar,  o  tempo  reservado  à  regência  de  classe,  com  a
participação efetiva do aluno e do professor desenvolvida em
sala de aula ou em outros locais adequados ao processo ensino-
aprendizagem, computando-se cada aula ministrada de acordo
às diretrizes estabelecidas pelo piso nacional da educação.
 
Paragrafo único: O pedagogo e o Psicopedagogo, profissional de
nível  superior  com  função  de  suporte  à  docência,  será
remunerado de acordo com o piso nacional dos profissionais do
magistério, sendo atualizado os valores de sua remuneração nos
termos da Lei Federal 11.738/2008.
Art. 45°. ...........................................................
g)  Fica  acrescido  o  adicional  por  deslocamento,  para  os
servidores que tenham domicilio na zona rural e desenvolvam
suas atividades na zona urbana ou em outra localidade da zona
rural diversa da que tenha domicilio, nos termos do Art. 49 e
seguintes;
§2º  -  O  exercício  de  direção  geral  ou  direção  adjunta  e
orientação pedagógica, exigirá do profissional do magistério, a
jornada de 40 (quarenta) horas semanais.
Art. 46 – A gratificação pelo exercício da coordenação de ensino
será de 75% (setenta e cinco) por cento para o profissional que
possuir  uma matrícula,  e  tenha disponibilidade de 40 horas
semanais.
 
Parágrafo  primeiro  –  O  servidor  que  ocupar  o  cargo  de
coordenador de ensino e possuir duas matrículas, ou 40 horas
semanais, não terá direito a receber gratificação pelo exercício
da função de coordenador.
 
Art.  47 –  A gratificação pelo exercício de direção e direção
adjunta de unidades escolares corresponderá a:
 
I – O professor que possuir duas matricula na rede pública de
ensino e for exercer o cargo de Diretor ou Diretor Adjunto, não
terá direito a receber gratificação pelo exercício da função de
direção;
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II – Receberá a gratificação de 100% (cem) por cento, sobre o
vencimento do servidor, para o diretor ou diretor adjunto que
possuir apenas uma matrícula de 20 (vinte) horas.
III – O professor que estiver responsável por Escola com 30
(trinta) a 99 (noventa e nove) alunos, receberá a gratificação
sobre seus vencimentos de 10% (dez) a 25% (vinte e cinco) por
cento, de acordo com o número de aluno e complexidade da
função exercida. 
 
§1º - As Escolas que possuir de 100 (cem) até 250 (duzentos e
cinquenta) alunos, terão apenas 01 (um) diretor e acima de 250
(duzentos e cinquenta) alunos terão 01 (um) diretor geral e 01
(um) diretor adjunto, acima de 400 (quatrocentos) alunos, terão
01 Diretor Geral, um Diretor Adjunto e 01 Coordenador.
 
§2º - As funções de direção e direção adjunta serão ocupadas
por  professor  efetivo  da  rede  pública  de  ensino,  após  a
realização de eleição nos termos da lei municipal n°. 464/2017.
 
Art.  48-  A  gratificação  pelo  exercício  de  orientação  ou
supervisão pedagógica será de 75% (setenta e cinco) por cento
sobre  o  vencimento  base  do  servidor,  correspondente  a  40
(quarenta) horas de trabalho.
 
Parágrafo  primeiro:  O  servidor  que  ocupar  o  cargo  de
supervisor de ensino e possuir duas matrículas, ou 40 horas
semanais, não terá direito a receber gratificação pelo exercício
da função de supervisor.
Art. 49° .................................................................................
 
a). 5% (cinco por cento) sobre o vencimento base do servidor
para distância de 3 a 10 km;
b). 10% (dez por cento) sobre o vencimento base do servidor
para distância de 11 até 20 km;
 
c). 15% (quinze por cento) sobre o vencimento base do servidor
para distância de 21 até 30 km;
 
d). 20% (vinte por cento) sobre o vencimento base do servidor
para distância acima de 30 km;
 
Art. 2º - Após a aprovação, seja incluído a emenda no texto
original do projeto, afim de atualizar as modificações;
 
Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrario.
 
Art. 68 -  Por ato próprio do (a) Secretário (a) Municipal de
Educação  poderá  haver  a  remoção  por  permuta,
disponibilizando um profissional do magistério de uma unidade
escolar para outra unidade no mesmo município ou em outro
município, em troca de outro profissional, desde que seja para
exercer a função de professor.
 
Publica-se, Registra-se e Cumpra-se..
 
Gabinete  do  Prefeito  Municipal  de  Fortaleza  dos
Nogueiras  (MA),  em  13  de  Junho  de  2019.
 
Aleandro Gonçalves Passarinho - Prefeito Municipal

Publicado por: GABRIELA LIMA BARROS
Código identificador: a8a916ce89f20fd04f979740f2643dbf

LEI MUNICIPAL N° 487/2019 

LEI  MUNICIPAL N°  487/2019   de  31  de  Outubro  de
 2019.
 
Dispõe sobre alteração do Anexo I da Lei Municipal nº
441/2016, que dispõe concessão de diárias e passagens
aos  Agentes  Políticos,  aos  ocupantes  de  Cargos
Comissionados  e  demais  servidores  do  Munícipio  de
Fortaleza dos Nogueiras – MA.
 
Considerando a necessidade de se realizar a atualização dos
valores de diárias concedidas a servidores públicos no exercício
de suas funções fora do domicilio de Fortaleza dos Nogueiras –
MA;
 
Considerando  que  em  função  do  aumento  dos  custos  de
passagem, alimentação, hospedagem, os valores estabelecidos
em lei municipal vigente não são mais capazes de cobrir os
custos  do  deslocamento  de  servidores  em trabalho  fora  do
domicilio;
 
Aleandro Gonçalves Passarinho, Prefeito de Fortaleza dos
Nogueiras, Estado do Maranhão, faz saber, em cumprimento ao
disposto na lei Orgânica do Munícipio, que a Câmara Municipal
de Vereadores Aprovou e eu sanciono e promulgo a presente
Lei.
 
Art. 1º - Fica alterado o anexo I da Lei Municipal n°. 441/2016,
que  dispõe  concessão  de  diárias  e  passagens  aos  Agentes
Políticos,  aos  ocupantes  de  Cargos  Comissionados  e  demais
servidores  do  Munícipio  de  Fortaleza  dos  Nogueiras  –  MA,
conforme segue em anexo.
 
Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.
 
Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de 01 de Janeiro do
ano de 2020.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA
DOS NOGUEIRAS – MA, EM 31 DE OUTUBRO DE 2019. 
 
ALEANDRO  GONÇALVES  PASSARINHO  -  Prefeito
Municipal
 
ANEXO I
 
Cargo/Função Mais de 200 km da sede do

Município
Viagens para Brasília e demais
capitais que necessitam de
utilização de passagem aéreas

Prefeito e Vice Prefeito R$ 800,00 R$ 1.600,00
Secretários Municipais,
Procurador e Assessores Jurídicos;

 
R$ 500,00

 
R$ 1.600,00

Ocupantes de Cargos
Comissionados, Funções Públicas
e Colaboradores Eventuais;

 
R$ 500,00

 
R$ 1.600,00

Demais servidores que estejam a
serviço do Munícipio R$ 500,00 R$ 1.600,00

Publicado por: GABRIELA LIMA BARROS
Código identificador: ca4ae0f7e801204e5c050008695e9842

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE

ALTERA A CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA - CIP

LEI Nº 276, DE 05 DE NOVEMBRO 2019.
Altera, no Município de Ribamar Fiquene, Estado do Maranhão, a Contribuição para Custeio da Iluminação Pública - CIP, prevista
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no Artigo 149-A da Constituição Federal e dá outras providências.
 
Edilomar  Nery  de  Miranda,  PREFEITO MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE,  ESTADO DO MARANHÃO,  no  uso  das
atribuições, faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° - Fica instituída no Município Ribamar Fiquene, a Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - CIP,
prevista no artigo 149-A da Constituição Federal.
Parágrafo Único - O serviço previsto no “caput” deste artigo compreende o consumo de energia destinada à iluminação de vias,
logradouros e demais bens públicos, e a instalação, manutenção, melhoramento e expansão da rede de iluminação pública, além de
outras atividades a estas correlatas.
Art. 2° - Caberá ao Gestor das Finanças Públicas Município de Ribamar Fiquene proceder ao lançamento e à fiscalização do
pagamento da contribuição.
Art. 3° - Contribuinte é todo aquele que possua ligação de energia elétrica regular ao sistema de fornecimento de energia.
Art. 4° - A base de cálculo da Contribuição é o resultado do rateio do custo dos serviços de iluminação das vias e logradouros
públicos pelos contribuintes.
Art. 5° - O valor da contribuição será incluído no montante total da fatura mensal de energia elétrica emitida pela concessionária
desse serviço e obedecerá às classes de consumidores Residencial Baixa Renda, Residencial Pleno, Rural, Industrial, Comercial,
Poder Público (Federal, Estadual e Municipal), Serviço Público e Consumo Próprio, conforme tabela, em anexo.
Parágrafo Único - O valor da contribuição será reajustado automaticamente, no início de cada exercício financeiro, considerando
o reajuste da tarifa de energia elétrica, classe iluminação pública, aprovado no exercício fiscal anterior.
Art. 6° - A concessionária de energia elétrica é responsável pela cobrança e recolhimento da contribuição, devendo transferir o
montante arrecadado para a conta do Município especialmente designada para tal fim, sob pena de responder civil e criminalmente
pelo não-cumprimento do aqui disposto.
§ 1° - A eficácia do disposto no "caput" deste artigo fica condicionada ao estabelecimento de convênio a ser firmado entre a
Prefeitura Municipal e a concessionária de energia elétrica, respeitadas, no que couber, as determinações da ANEEL.
§ 2° - O convênio definido no parágrafo 1° deste artigo será celebrado no prazo máximo de 90 (noventa) dias e disporá sobre a
forma e operacionalização da cobrança a que se refere o "caput".
Art. 7° - A concessionária deverá manter cadastro atualizado dos contribuintes que deixarem de efetuar o recolhimento da
contribuição,  fornecendo  os  dados  constantes  naquele  para  a  autoridade  administrativa  competente  pela  administração  da
contribuição.
Art. 8° - O montante arrecadado pela contribuição será destinado a um fundo especial, vinculado exclusivamente ao custeio do
serviço de iluminação pública, tal como definido no parágrafo único do artigo 1° desta lei.
Parágrafo único - O Poder Executivo fica obrigado a encaminhar à Câmara Municipal de Ribamar Fiquene programa de gastos e
investimentos e balancete anual do Fundo Especial a ser criado para custear o serviço de iluminação pública.
Art. 9° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias, suplementadas se
necessário.
Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua publicação.
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se todas as disposições contrárias.
GABINETE DO PREFEITO DE RIBAMAR FIQUENE – MA, aos 05 (cinco) dias do mês de novembro de 2019.
 
EDILOMAR NERY DE MIRANDA
Prefeito Municipal
 
ANEXO DA LEI Nº 276/2019.
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CLASSE CONSUMO FAIXA DE CONSUMO (KWH)  

Residencial  Baixa Renda

INICIAL FINAL VALOR

0 30  R$  1,12

31 50  R$  3,21

51 80  R$  5,14

81 100  R$  6,43

101 140  R$  13,50

141 180  R$  17,36

181 220  R$  21,21

221 270  R$  28,93

271 320  R$  34,28

321 370  R$  39,64

371 420  R$  45,00

421 500  R$  53,57

501 600  R$  64,28

601 700  R$  74,99

701 800  R$  85,71

801 900  R$  96,42

901 1000  R$  107,13

1001 1250  R$  107,13

1251 1500  R$  107,13

1501 2000  R$  107,13

2001 3000  R$  107,13

3001 99999999  R$  107,13
 
CLASSE CONSUMO FAIXA DE CONSUMO (KWH)  

Residencial Pleno  Baixa
Tensão

INICIAL FINAL VALOR

0 30  R$  3,32

31 50  R$  5,53

51 80  R$  8,84

81 100  R$  11,05

101 140  R$  15,48

141 180  R$  19,90

181 220  R$  24,32

221 270  R$  29,85

271 320  R$  35,37

321 370  R$  40,90

371 420  R$  46,43

421 500  R$  55,27

501 600  R$  66,32

601 700  R$  77,38

701 800  R$  88,43

801 900  R$  99,49

901 1000  R$  110,54

1001 1250  R$  110,54

1251 1500  R$  110,54

1501 2000  R$  110,54

2001 3000  R$  110,54

3001 99999999  R$  110,54
 
CLASSE CONSUMO FAIXA DE CONSUMO (KWH)  

Industrial Comercial Poder
Público 
 Consumo Próprio
 Serviço Público 
  Baixa Tensão

INICIAL FINAL VALOR

0 30  R$  3,32

31 50  R$  5,53

51 79  R$  8,73

80 100  R$  11,05

101 140  R$  15,48

141 180  R$  19,90

181 220  R$  24,32

221 270  R$  29,85

271 320  R$  35,37

321 370  R$  40,90

371 420  R$  46,43

421 500  R$  55,27

501 600  R$  66,32

601 700  R$  77,38

701 800  R$  88,43

801 900  R$  99,49

901 1000  R$  110,54

1001 1250  R$  110,54

1251 1500  R$  110,54

1501 2000  R$  110,54

2001 3000  R$  110,54

3001 4000  R$  110,54

4001 5000  R$  110,54

5001 99999999  R$  110,54
 
CLASSE CONSUMO
 FAIXA DE CONSUMO (KWH)  

Rural Baixa Tensão

INICIAL FINAL VALOR

0 30  R$   1,79

31 50  R$   2,98

51 79  R$   4,72

80 100  R$   5,97

101 140  R$   8,36

141 180  R$   10,75

181 220  R$   13,13

221 270  R$   16,12

271 320  R$   19,10

321 370  R$   22,09

371 420  R$   25,07

421 500  R$   29,85

501 600  R$   35,82

601 700  R$   41,79

701 800  R$   47,76

801 900  R$   53,73

901 1000  R$   59,70

1001 1250 R$   59,70

1251 1500  R$   59,70

1501 2000  R$   59,70

2001 3000  R$   59,70

3001 4000 R$   59,70

4001 5000  R$   59,70

5001 99999999 R$   59,70

   
 
 
CLASSE CONSUMO FAIXA DE CONSUMO (KWH)   

Residencial Pleno  Alta
Tensão

INICIAL FINAL VALOR  

0 30  R$   3,54  

31 50  R$   5,90  

51 80  R$   9,45  

81 100  R$ 
 11,81  

101 140  R$ 
 16,53  

141 180  R$ 
 21,26  

181 220  R$ 
 25,98  

221 270  R$ 
 31,88  

271 320  R$ 
 37,79  

321 370  R$ 
 43,69  

371 420  R$ 
 49,60  

421 500  R$ 
 59,04  

501 600  R$ 
 70,85  

601 700  R$ 
 82,66  

701 800  R$ 
 94,47  

801 900  R$ 
 106,28  

901 1000  R$ 
 118,08  

1001 1250  R$ 
 118,08  

1251 1500  R$
 118,08  

1501 2000  R$ 
 118,08  

2001 3000  R$ 
 118,08  

3001 99999999  R$ 
 118,08  

    

CLASSE CONSUMO   FAIXA DE CONSUMO (KWH)  

Industrial Comercial Poder
Público 
Consumo Próprio  Serviço
Público   ALTA TENSÃO

INICIAL FINAL  VALOR 

0 30  R$   3,54

31 50  R$   5,90

51 79  R$   9,33

80 100  R$   11,81

101 140  R$   16,53

141 180  R$   21,26

181 220  R$   25,98

221 270  R$   31,88

271 320  R$   37,79

321 370  R$   43,69

371 420  R$   49,60

421 500  R$   59,04

501 600  R$   70,85

601 700  R$   82,66

701 800  R$   94,47

801 900  R$   106,28

901 1000  R$   118,08

1001 1250  R$   118,08

1251 1500  R$   118,08

1501 2000  R$   118,08

2001 3000  R$   118,08

3001 4000  R$   118,08

4001 5000  R$   118,08

5001 99999999  R$   118,08

   
 
CLASSE CONSUMO FAIXA DE CONSUMO (KWH)  

Rural 
 ALTA TENSÃO

INICIAL FINAL VALOR

0 30  R$  2,48

31 50  R$  4,13

51 79  R$  6,53

80 100  R$  8,27

101 140  R$   11,57

141 180  R$   14,88

181 220  R$   18,19

221 270  R$   22,32

271 320  R$   26,45

321 370  R$   30,58

371 420  R$   34,72

421 500  R$   41,33

501 600  R$   49,60

601 700  R$   57,86

701 800  R$   66,13

801 900  R$   74,39

901 1000  R$   82,66

1001 1250  R$   103,32

1251 1500  R$   123,99

1501 2000  R$   165,32

2001 3000  R$   247,98

3001 4000  R$   330,64

4001 5000  R$   413,30

5001 99999999  R$   413,30
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Publicado por: VALDINES LIMA OLIVEIRA
Código identificador: 935e96d338b683a52e6d6d529853e3be

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAíBA

CONVOCAÇÃO DE SERVIDOR

EDITAL  DE  CONVOCAÇÃO.  Nos  termos  do  Edital  do
concurso público nº 01/2019 e de acordo com o seu resultado
final,   obedecendo a ordem de classificação dos mesmos no
referido  Concurso,  convoco  os  candidatos  aprovados  nas
categorias abaixo discriminadas, para comparecerem no Setor
de  Recursos  Humanos  da  Secretaria  Municipal  de
Administração  e  Planejamento  da  Prefeitura  Municipal  de
Sambaíba/MA, sito à Praça José do Egito Coelho, s/n, centro,
munidos de documentos pessoais, para tratar de interesses de
sua posse no Cargo para o qual  foi  Aprovado.  O Candidato
convocado terá 30 (trinta) dias a partir da publicação deste
Edital para tomar posse sob pena de serem excluídos. 
 

RELAÇÃO DE CANDIDATOS CONVOCADOS
 
Cargo: Agente de vigilância epidemiológica
 (Zona Urbana)
Modalidade: Ampla Concorrencia
 
Nome Classificação

• DÉBORAH COSTA PIRES 1°

 
Sambaíba - MA, 06 de novembro de 2019.
 
  RAIMUNDO SANTANA DE CARVALHO FILHO
  Prefeito Municipal

Publicado por: PAULO ROBERTO NASCIMENTO MENDES
Código identificador: 814c241e3ffc12cceeb2217bb7b39dc9

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

LEI Nº 031/2016-PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTOS DOS ACS E ACE.

LEI Nº 031/2016 
 
Dispõe Sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate
as Endemias do Quadro de Servidores Efetivos do Município de Senador La Rocque/MA
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais faz saber
que a câmera Municipal de Senador La Rocque/MA aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
 
TITULO I
DISPOSIÕES PRELIMINARES
 
Art. 1º - Esta Lei institui o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Agentes Comunitários de Saúde – ACS e Agentes de
Combate as Endemias – ACE pertencentes ao quadro de servidores públicos efetivos do Município de Senador La Rocque/MA,
 
Art. 2º - O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos – PCCV dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate as
Endemias  baseia-se  quanto  a  seus  princípios  o  estatuído  na  Constituição  Federal  de  1988  com as  alterações  da  Emenda
Constitucional 51/2006, Emenda Constitucional 63/2010, na Lei Federal 11.350/2006 com as modificações trazidas pela Lei Federal
12.994/2014,  na  Constituição  do  Estado  do  Maranhão,  na  Lei  Federal  de  n.º  8.080/90,  na  Lei  Federal  8.142/90,  na  Lei
Complementar Federal  de nº 141/2012;  na Lei  Orgânica do Município de Senador La Rocque/MA, Lei  Municipal  016/1997,
denominado “estatuto do Servidor do Município de Senador La Roque”, Decreto-Lei de nº 5.452/1943 (CLT), naquilo que não colidir
ou contrariar o disposto na presente Lei.
 
§ 1º esta Lei destina-se a regrar a situação funcional e de progressão dos Agentes Comunitário de Saúde e Agentes de Combate as
Endemias nas respectivas carreiras, sendo doravante denominados para efeito desta lei, servidor público, regidos abrangidos pelo
regime estatutário, com estabilidade nos termos do Artigo 41 da Constituição Federal de 1988.
 
§ 2º são servidores aqueles legalmente investidos em cargos públicos de Agentes Comunitário de Saúde e cargo público de Agente
de Combate as Endemias de provimento efetivo ou de provimento em comissão.
 
CAPITULO I
PRÍNCIPIOS E DIRETRIZES GERAIS
 
Art. 3º - Quanto aos princípio e diretrizes deste PCCV observar-se-ão entre outros:
 
I - remuneração paritária dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias; 
II - definição de metas individuais e/ou coletiva nos serviços das equipes;
III - estabelecimento de critérios objetivos para progressão;
IV - adoção de modelos e instrumentos de avaliação que atendam à natureza das atividades, sendo assegurado: 
a) transparência e publicidade do processo de avaliação, assegurando-se ao avaliado o conhecimento sobre todas as etapas do
processo e sobre o seu resultado final; 
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b) Periodicidade anual da avaliação;  
c) contribuição do servidor para a consecução dos objetivos do serviço; 
d) adequação aos conteúdos ocupacionais e às condições reais de trabalho, de forma que eventuais condições precárias ou adversas
de trabalho não prejudiquem a avaliação;
V- Equidade nos julgamentos; 
IV - Direito de recurso às instâncias hierárquicas superiores
 
CAPITULO II
Do Provimento
Das Disposições Gerais
 
Art. 4º São requisitos básicos para investidura em cargo público:
I - nacionalidade brasileira;
II - gozo dos direitos civis e políticos;
III - regularidade com as obrigações militares e eleitorais;
IV - nível fundamental completo;
V – idade mínima de 18 (dezoito) anos;
VI - condições de saúde física e mental compatíveis com o exercício do cargo, de acordo com prévia perícia médica oficial;
VII- conduta social ilibada e idoneidade moral;
VIII - Não ter sofrido nos 5 (cinco) anos que anteceder a posse, condenação criminal, condenação em virtude de ofensa ao estatuto
da criança e do adolescente, ao estatuto do idoso, bem assim a deficientes físicos e/ou portadoras de necessidades especiais;
 
1º - Lei específica, observada a legislação federal, poderá definir os critérios para a admissão de estrangeiros no serviço público do
Município.
 
§2º - A idoneidade moral e inexistência de ação penal será atestada por ato declaratório emitido por órgão do poder judiciário
situado no domicilio em que o candidato tenha residido nos últimos cinco anos que anteceder a posse.
 
TITULO II
 
DOS REQUESITOS ESPECIFICOS PARA INVESTIDURA NOS CARGOS DE AGENTES COMUNITARIOS DE SAÚDE - ACS E
DE AGENTES DE COMBATE AS ENDEMIAS – ACE
 
Art. 5º - O exercício das atividades do cargo publico de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias, nos
termos  desta  Lei,  dar-se-á  exclusivamente  no  âmbito  do  Sistema  Único  de  Saúde  -  SUS,  na  execução  das  atividades  de
responsabilidade do Município de Senador La Rocque/MA, mediante vínculo direto dos servidores com este ente Municipal por
meio da Secretaria Municipal de Saúde.
 
Art. 6º - O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de atividades de prevenção de doenças e promoção da
saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do
SUS e sob a execução e supervisão da Secretária Municipal de Saúde do Município de Senador La Roque/MA.
 
Art. 7º - São atividades do Agente Comunitário de Saúde, na sua área de atuação:
I – valer-se da utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sociocultural da comunidade;
II - a promoção de ações de educação para a saúde individual e coletiva;
III - o registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de saúde, de nascimentos, óbitos, doenças e outros
agravos à saúde;
IV - o estímulo à participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para a área da saúde;
V - a realização de visitas domiciliares periódicas para monitoramento de situações de risco à família; e
VI - a participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e a comunidade assistida;
 
Art. 8o O Agente Comunitário de Saúde deverá preencher os seguintes requisitos para o exercício de suas atividades:
I - residir na área da comunidade em que atuar desde a data da publicação do edital do processo seletivo público;
II - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e continuada;
III - haver concluído o ensino fundamental.
 
Paragrafo – Único - Não se aplica as exigências a que se referem os incisos I e III aos profissionais que se encontram no exercício
das atividades típicas de ACS a partir da data de publicação da Lei Federal 11.350/2006 e que por conveniência administrativa
tenha sido exonerado.
 
Art. 9o O Agente de Combate às Endemias tem como atribuição o exercício de atividades de vigilância, prevenção e controle de
doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob a execução e supervisão da
Secretária Municipal de Saúde do Município de Senador La Rocque.
 
Art. 10o O Agente de Combate às Endemias deverá preencher os seguintes requisitos para o exercício da atividade:
I - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e continuada;
II - haver concluído o ensino fundamental.
 
Parágrafo único.  Não se aplica a exigência a que se refere o inciso II  ao ACE que, na data de publicação da Lei  Federal
11.350/2006, estava exercendo atividades próprias de Agente de Combate às Endemias.
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Art. 11 - A investidura no cargo público de Agentes Comunitários de Saúde - ACS deverá ser precedida de processo seletivo público
de provas ou de provas e títulos,  ou de concurso público de provas ou de provas e títulos de acordo com a natureza e a
complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para o exercício das atividades, que atenda aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência.
 
Art. 12 - A investidura no cargo público de Agente de Combate as Endemias - ACE deverá ser precedida de concurso público de
provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para o
exercício das atividades, que atenda aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
 
Art. 13º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato do Chefe do poder executivo Municipal e deverá necessariamente,
conter as seguintes indicações, sob pena de nulidade e responsabilidade de quem der posse:
 
I - fundamento legal;
II - forma de provimento;
III - nome completo do servidor;
V - caráter efetivo ou em comissão da investidura;
VI - indicação do valor do vencimento inicial;
VII – indicação do cargo de ACS e ACE obedecidos aos preceitos capitulados no Artigo 198 Constituição Federal de 1988.
 
§1º - A investidura em cargo público ocorrerá com a posse, observados os demais requisitos para ingresso no serviço público,
estabelecidos por esta lei.
 
§2º - É vedada a contratação temporária ou terceirizada de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de Combate às Endemias,
salvo na hipótese de combate a surtos endêmicos, na forma da lei aplicável.
 
CAPÍTULO IV
Do seletivo Público e do Concurso Público
 
Art. 14 - O concurso público ou seletivo público terá validade por período de até 02 (dois) anos, contado da data da publicação de
sua homologação, prorrogável uma única vez por igual período.
 
Art. 15 - As normas gerais para a realização do concurso e/ou seletivo público serão fixadas em edital, que será divulgado em meios
de comunicação de ampla audiência e/ou circulação no Município, na região adjacente e na rede mundial de computadores,
internet.
 
Art. 16 - Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência física o direito de inscrever-se em concurso público e seletivo publico,
em igualdade de condições com os demais candidatos, para provimento de cargo de ACS e ACE cujas atribuições sejam compatíveis
com a sua deficiência.
 
§ 1º O regulamento do concurso ou seletivo público estabelecerá as condições para inscrição e realização de provas nos casos
previstos no caput deste Artigo.
 
§ 2º Os candidatos portadores de deficiência, em razão de necessária igualdade de condições, concorrerão a todas as vagas, sendo
a eles reservado um percentual de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas no concurso público ou seletivo publico.
 
§ 3º Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte em número fracionado, desde que iguale ou
ultrapasse o importe de 0,50 (cinquenta centésimos), este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente.
 
§ 4º O edital poderá prever a reversão das vagas reservadas a portadores de deficiência, na hipótese de o número de aprovados ser
inferior ao número de vagas reservadas.
 
§ 5º No caso da reversão prevista no parágrafo anterior, em não havendo mais candidatos classificados, os candidatos aprovados e
não classificados que alcançarem maior pontuação na classificação geral  farão jus ao preenchimento das vagas reservadas,
observando-se, em caso de empate, as regras gerais do edital sempre priorizando o mais idoso e os que obtiverem maior pontuação
nas questões especificas;
 
Art. 17 - No edital (s) do concurso ou seletivo publico deverão constar entre outros:
I - o prazo de validade e sua prorrogação;
II  -  grau  de  instrução,  a  serem comprovados  pelo  nomeado  quando  convocado  por  edital  para  apresentar  documentação
competente, preliminarmente ao ato da posse;
III - as atribuições e tarefas essenciais de cada cargo;
IV – jornada de trabalho;
V - o número de vagas, exigência do curso de formação introdutório e do estágio probatório, conforme as deficiências do candidato;
VI - Exigência de apresentação, pelo candidato portador de deficiência, no ato da inscrição, de laudo médico atestando a espécie e
o grau ou nível da mesma, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças - CID
 
Art. – 18 Fica assegurado acesso de no mínimo 20% (vinte por cento) dos Cargos de ACS e ACE a candidatos negros na forma
estabelecida pela Lei Federal 12.288/2010 que dispõe sobre a igualdade racial e pela Lei Estadual de nº 10.404/2015.
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Art. 19 - A aprovação em concurso público ou seletivo público não gerará direito à nomeação, mas esta, quando ocorrer, será feita
observando-se a ordem rigorosa de classificação dos candidatos, após prévia perícia médica.
 
Art. 20 - Não se realizará novo concurso público ou seletivo publico para o mesmo cargo, enquanto este puder ser ocupado por
servidor em disponibilidade ou por candidato aprovado em concurso público ou seletivo público anterior com prazo de validade
ainda não expirado.
 
Art. 21 - Assegura-se aos candidatos direito de recurso nas fases de homologação das inscrições, de publicação dos resultados
parciais ou globais, de homologação do concurso e de nomeação.
 
Art. 22 - Assegura-se a participação de Entidade sindical representativa dos servidores no acompanhamento e fiscalização em todas
as etapas do concurso público ou do seletivo publico.
 
CAPÍTULO III
Das Investiduras
 
Art. 23 - É vedado cometer ao servidor atribuições diversas de seu cargo efetivo, exceto as de cargo de provimento em comissão,
função gratificada ou de comissões especiais  instituídas por ato da autoridade competente,  com a necessária  compensação
pecuniária.
 
Art. 24 É proibido o exercício gratuito de cargos públicos de ACS e ACE.
 
 Art. 25 São formas de provimento de cargo público.
I - nomeação;
II - readaptação;
III - reversão;
IV - reintegração;
V - recondução;
VI - disponibilidade e aproveitamento
VII – Transferência
 
Seção I
Da Nomeação
Subseção I
Das Disposições Gerais
 
Art. 26 A nomeação far-se-á:
 
I - em caráter efetivo, para cargos de provimento mediante prévia aprovação em concurso público ou seletivo publico;
II - em comissão, para cargos de livre nomeação e exoneração.
 
Art. 27 Os cargos em comissão, cujo exercício é de dedicação integral e exclusiva, destinam-se apenas às atribuições de direção,
chefia e assessoramento e serão providos mediante livre escolha da autoridade competente observado:
 
§ 1º - Do total dos cargos de provimento em comissão reservados a Secretaria Municipal de Saúde assegura-se o mínimo (duas)
vagas a ser provida por ACS do quadro de servidores efetivos.
 
§ 2º Do total dos cargos de provimento em comissão reservados a Secretaria Municipal de Saúde assegura-se o mínimo (duas)
vagas a ser provida por ACE do quadro de servidores efetivos.
 
Art. 28 É vedado o exercício cumulativo de mais de um cargo em comissão, ressalvada a nomeação em caráter interino, sem
prejuízo das atribuições do cargo originário, hipótese em que o servidor deverá optar pela remuneração de um dos cargos durante
o período da interinidade.
 
Art. 29 Os ACS e ACE ocupantes de cargo efetivo poderão ser nomeados para funções gratificadas especificas, destinadas ao
desempenho das atribuições de direção, chefia e assessoramento para as quais não se tenha criado cargo de provimento em
comissão.
 
§ 1º - A função gratificada tem vedado seu exercício por servidor ocupante de cargo de provimento em comissão.
 
§ 2º - O exercício das funções gratificadas é de natureza permanente e de dedicação integral e exclusiva.
 
§ 3º - É vedado o exercício cumulativo de mais de uma função gratificada, ressalvada a designação em substituição, hipótese em
que o servidor deverá optar pela remuneração de uma delas durante o período da substituição.
 
§ 4º - Em razão do desempenho de função gratificada de que trata este artigo o servidor perceberá cumulativamente a seu cargo
efetivo numerário correspondente a 75% (setenta e cinco) por cento de seu vencimento básico.
 
Subseção II
Da Posse e Entrada em Exercício
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Art. 30 - A posse dar-se-á com a assinatura, pela autoridade competente e pelo empossado, do respectivo termo, no qual deverão
constar as atribuições, os deveres, as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que resultarão aceitos, com
compromisso de bem servir, e não poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício
amparado em lei.
 
§ 1º - A posse de servidor nomeado para cargo de provimento efetivo ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias contados da
publicação do ato de nomeação, prorrogável, uma única vez, por igual período, a requerimento do interessado e por conveniência
administrativa, ressalvados os casos de urgência, a critério da Administração, hipótese em que o prazo será de 10 (dez) dias.
 
§ 2º - Em se tratando de servidor que esteja na data da publicação do ato de nomeação em gozo de licença ou ausente por qualquer
outro motivo legal, os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados do término da licença ou da ausência.
 
§ 3º - A posse em cargo de provimento em comissão ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicação do ato de
nomeação.
 
§ 4º - Somente haverá posse os casos de provimento de cargo por nomeação.
 
§ 5º - Preliminarmente ao ato da posse, quando convocado por edital, o servidor nomeado deverá apresentar, obrigatoriamente:
 
II - declaração de exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública, especificando, quando for o caso;
 
III - comprovação de estar em condições de saúde física e mental compatíveis com o exercício do cargo, de acordo com prévia
perícia médica oficial do Município;
 
IV - comprovação do grau de instrução inicial exigido para o exercício do cargo atestado por entidade educacional reconhecida pelo
poder publico sob a chancela do Ministério da Educação;
 
§ 6º A autoridade que der posse terá de verificar, sob pena de responsabilidade, se foram satisfeitas as exigências estabelecidas
para a investidura no cargo.
 
§ 7º Será tornado automaticamente sem efeito o ato de nomeação se a posse não ocorrer nos prazos previstos nos §§ 1º, 2º e 3º
deste Artigo.
 
Art. 31 - Será de 15 (quinze) dias o prazo para o servidor efetivo entrar em exercício, salvo comprovado caso fortuito ou força
maior, contado:
 
I - da posse;
II - da publicação oficial do ato, no caso de reversão, reintegração e aproveitamento do servidor em disponibilidade.
 
§ 1º - O prazo a que se refere o caput deste Artigo será 02 (dois) dias em caso de urgência por necessidade do serviço, a critério da
Administração.
 
§ 2º - A promoção, a readaptação e a recondução não interrompem o exercício.
 
§ 3º - Será exonerado o servidor empossado em cargo de provimento efetivo que não entrar em exercício nos prazos previstos neste
Artigo.
 
§ 4º - Será exonerado o servidor empossado em cargo de provimento em comissão que não entrar em exercício no primeiro dia útil
imediato à data da posse.
 
§ 5º - À autoridade máxima do órgão onde for lotado o servidor, compete dar-lhe entrada em exercício.
 
§ 6º -  Ao entrar em exercício o servidor apresentará ao órgão competente os documentos necessários ao seu assentamento
individual.
 
§ 7º - Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou ausente por qualquer outro motivo legal, os prazos previstos neste
Artigo serão contados a partir do término da licença ou da ausência.
 
Art.32 - Os efeitos financeiros da nomeação terão vigência a partir do início efetivo da entrada em exercício do cargo ou função.
 
Seção II
Da Readaptação
 
Art.33 - Readaptação é a investidura do servidor efetivo em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação
que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, verificada em perícia realizada por médico credenciado do Município.
 
§ 1º - Se julgado incapaz para o serviço público, o servidor será aposentado.
 
§ 2º - A readaptação será efetivada em cargos de atribuições afins ao do anteriormente ocupado, respeitada a habilitação exigida.
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§ 3º - Inexistindo cargo vago, o servidor será colocado em disponibilidade, devendo ser aproveitado tão logo haja vacância de cargo
compatível com a sua capacidade.
 
§ 4º - Em qualquer hipótese, a readaptação não poderá acarretar redução da remuneração do servidor.
 
§ 5º - Ao servidor ainda em período de Estágio Probatório é também facultado o direito de readaptação, de acordo com as
disposições do caput deste Artigo, podendo, em caso de readaptação, as etapas de sua avaliação ser iniciadas no cargo original e
concluídas no cargo para o qual tiver sido readaptado.
 
§  6º  -  A  composição,  as  competências  periciais  e  os  procedimentos  do  médico  credenciado  do  Município  serão  objeto  de
regulamentação específica, por ato do Chefe do Poder Municipal.
 
Seção III
Da Reversão
 
Art.34 - Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado por invalidez quando, por médico credenciado do Município,
forem declarados insubsistentes os motivos da aposentadoria.
 
§ 1º - A reversão far-se-á no mesmo cargo anteriormente ocupado ou em outro de atribuições análogas e de igual remuneração.
 
§ 3º - O tempo em que o servidor revertido estiver em efetivo exercício, contribuindo para a Previdência Social, será considerado
para concessão de sua aposentadoria.
 
Art.35 - Se o servidor em processo de reversão não entrar em exercício no prazo previsto no Artigo 27 desta Lei, sua ausência será
considerada falta injustificada, salvo em caso de doença comprovada por meio de perícia realizada por médico credenciado do
Município.
 
Parágrafo único - A hipótese prevista neste Artigo configurará abandono de cargo apurado mediante processo administrativo
disciplinar, na forma desta Lei.
 
Art.36 - Não haverá reversão quando o aposentado já tiver completado 70 (setenta) anos de idade.
 
Seção IV
Da Reintegração
 
Art.  37 -  Reintegração é a investidura do servidor estável  no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua
transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens
e reconhecimento dos direitos inerentes ao cargo.
 
§ 1º - Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante, se estável, será reconduzido ao cargo de origem, sem direito a
indenização, ou aproveitado em outro cargo, ou, ainda posto em disponibilidade com remuneração proporcional, como previsto no
Artigo 36, até a ocorrência de vaga.
 
§ 2º - Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará em disponibilidade, observado o disposto no Artigo 36 desta Lei.
 
§ 3º A - decisão administrativa que determinar a reintegração dependerá de processo administrativo no qual a Procuradoria Geral
do Município tenha emitido parecer opinando pela nulidade da demissão.
 
§ 4º - O servidor reintegrado será submetido à perícia médica oficial e aposentado se julgado incapaz.
 
Art. 38 - Se o servidor não entrar em exercício no prazo previsto no Artigo 27 desta Lei, sua ausência será considerada falta
injustificada, salvo em caso de doença comprovada por meio de perícia realizada por médico credenciado do Município.
 
Parágrafo  único.  A  hipótese  prevista  neste  artigo  também  configurará  abandono  de  cargo  apurado  mediante  processo
administrativo disciplinar, na forma desta Lei.
 
Seção V
Da Recondução
 
Art.39 - Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado e decorrerá de:
 
I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;
II - desistência em exercer outro cargo ou função, ate findar o prazo do estágio probatório do novo cargo assumido;
III - reintegração do anterior ocupante.
 
§ 1º - Encontrando - se provido o cargo de origem, o servidor será aproveitado em outro de atribuições e vencimento compatíveis,
ou posto em disponibilidade, observado o disposto no Artigo 36 e seguintes.
 
§ 2º - O servidor reconduzido também será posto em disponibilidade na hipótese de o cargo de origem houver sido extinto.
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Seção VI
Da Disponibilidade e do Aproveitamento
 
Art. 40 - Extinto o cargo, ou declarada sua desnecessidade em Lei, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração
idêntica ao da carreira que vinha percebendo no exercício da sua função até o seu adequado aproveitamento em outro cargo.
 
Parágrafo único. Aplica-se as regras desta Lei para os servidores que estiverem em disponibilidade de suas funções.
 
Art. 41 - O retorno à atividade de servidor em disponibilidade far-se-á mediante
aproveitamento obrigatório em caso de vacância do cargo de atribuições e vencimento compatíveis com anteriormente ocupado.
 
Art. 42 - O aproveitamento do servidor que se encontre em disponibilidade dependerá dos seguintes requisitos:
 
I - prévia comprovação de sua capacidade física e mental mediante perícia por médico credenciado do Município;
 
II - prova de qualificação exigida para o provimento do cargo;
 
III - idade inferior a 70 (setenta) anos;
 
IV - não ocupação de cargo incalculável, comprovada mediante certidão expedida pelo órgão competente.
 
§ 1º Se julgado apto, o servidor assumirá o exercício do cargo no prazo previsto no Artigo 30, § 1º desta Lei.
 
§ 2° Verificada a redução de sua capacidade física ou mental que inviabilize o exercício das atribuições antes desempenhadas,
observar-se-á o disposto no Artigo 33 desta Lei.
 
§ 3º Constatada a incapacidade definitiva para o exercício de qualquer atividade no serviço público, o servidor em disponibilidade
será aposentado.
 
§ 4 º No aproveitamento, a preferência recairá sobre o servidor com maior tempo de disponibilidade e em caso de empate, no que
contar com maior tempo de serviço público municipal.
 
Art. 43. - Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo
estabelecido no Artigo 30, § 1º desta Lei e sua ausência será considerada falta injustificada, salvo em caso de doença comprovada
por perícia de médico credenciado do Município.
 
Parágrafo  único.  A  hipótese  prevista  neste  Artigo  também  configurará  abandono  de  cargo  apurado  mediante  processo
administrativo disciplinar, na forma desta Lei.
Seção VII
Da Transferência
 
Art. 44 - Transferência é passagem do servidor estável para outro cargo efetivo, com mesmo vencimento e pertencente à mesma
estrutura administrativa do Município de Senador La Rocque.
 
Paragrafo único – a transferência poderá ocorrer a pedido do servidor, atendido o interesse público e a existência de vaga.
 
CAPITULO IV
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO E DA ESTABILIDADE
 
Seção I
Do Estágio Probatório
Subseção I
Do Objeto e da Finalidade
 
Art. 45 - Estágio probatório é o processo de avaliação do desempenho do servidor nomeado, após aprovação e classificação em
seletivo publico ou concurso público, no cargo de provimento efetivo de ACS e ACE para o exercício eficiente e eficaz e será
regulado por ato do chefe do setor de pessoal da Prefeitura de Senador La Rocque.
 
Art. 46 - O Processo de Desempenho em Estagio Probatório visa orientar, avaliar, acompanhar e aprimorar o desempenho do
servidor na realização das atribuições inerentes ao cargo efetivo.
 
Seção II
Da Estabilidade
 
Art. 47 - São estáveis, nos termos do Artigo 41 da Constituição Federal em vigor, após 03 (três) anos de efetivo exercício, os
servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de aprovação em concurso público, desde que aprovados em
estágio probatório.
 
Parágrafo único.  São igualmente estáveis para todos os efeitos legais os ACS e ACE, que foram amparados pelo disposto da
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Emenda Constitucional 51/2006.
Art. 58 - O servidor estável somente perderá o cargo em virtude de:
 
I - sentença judicial transitada em julgado;
 
II  -  confirmação  de  culpa  em  processo  administrativo  disciplinar  no  qual  lhe  seja  assegurada  o  devido  processo  legal
consubstanciado pela ampla defesa;
 
Capítulo V
Da Vacância
 
Art. 59 A vacância de cargo público decorrerá de:
I - exoneração;
II - demissão;
III - readaptação;
IV - aposentadoria;
V - investidura em outro cargo, emprego ou função pública não-acumulável;
 VI -falecimento;
VII - destituição.
 
Art. - 60 A vacância ocorrerá na data:
 
I - do falecimento do ocupante do cargo;
II - imediata àquela em que o servidor completar 70 (setenta) anos de idade;
III - da publicação da lei que criar o cargo e conceder dotação para o seu provimento da lei que determinar esta última medida, se o
cargo já estiver sido criado;
IV - da publicação do ato que aposentar, exonerar, demitir, destituir, readaptar;
V - da investidura em outro cargo, emprego ou função pública não-acumulável.
 
Art. 61 - A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor ou de ofício.
 
Parágrafo único. A exoneração de ofício dar-se-á:
I - quando não satisfeitas às condições do estágio probatório;
II - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em exercício no prazo estabelecido nesta Lei;
 
Art. 62 - A exoneração do servidor ocupante de cargo em comissão dar-se-á:
I - a critério da autoridade competente;
II - a pedido do próprio servidor.
 
Art. 63 - Somente se concederá exoneração a servidor que esteja quite em sua situação funcional com a Fazenda Pública Municipal.
 
TÍTULO II
DO EXERCÍCIO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Seção I
Dos Registros e da Lotação
 
Art. 64 - Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do cargo.
 
Art. 65 - O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exercício serão registrados no assentamento individual do servidor.
 
Art. 67 - O servidor somente poderá ter exercício inicial na Secretaria Municipal de Saúde ou no órgão desta em que tiver sido
lotado.
 
Seção II
Da Acumulação
 
Art. 68 - Ressalvados os casos previstos no art. 37, XVI, da Constituição da República com a redação dada pelas Emendas nº 19, de
1998 e nº 34, de 2001, será vedada acumulação remunerada de cargos públicos.
 
§ 1º A compatibilidade de horários será reconhecida quando houver possibilidade de exercício de dois cargos sem prejuízo do
número regulamentar das horas de trabalho.
 
§ 2º - O servidor não poderá exercer mais de um cargo em comissão nem mais de um cargo em órgão de deliberação coletiva.
 
Seção III
Das Concessões
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Art. 69 - Sem qualquer prejuízo, será concedido ao servidor (a):
 
§ 1ºAusência ao serviço:
 
I - férias e trânsito;
lI - casamento até 8 (oito) dias consecutivos ;
IlI - luto por falecimento do cônjuge, companheiro, filho , pai , mãe ou irmão, até 8 (oito) dias consecutivos ;
IV - convocação para o serviço militar;
V - júri e outros serviços obrigatórios por lei ;
VI - licença para tratamento de saúde, com duração condicionada a parecer medido;
VII - licença por acidente em serviço ou moléstia profissional;
VIII - licença para a funcionária gestante com duração de 180 dias consecutivos;
IX - licença paternidade com duração de 15 (quinze) dias consecutivos;
X - licença prêmio;
XI - moléstia devidamente comprovada até 3 (três) dias por mês;
XII - exercício de outro cargo de provimento em comissão;
XIII - desempenho de mandato eletivo e classista;
XIV - cessão para outro órgão, sem ônus para a origem
XV - por 01 (um) dia para doação de sangue e/ou por motivo de aniversário do servidor.
 
XVI - na data do exame, em caso de ingresso em curso regular de ensino ou prestação de concurso público;
 
XVII - pelo prazo da autorização para participar de competição desportiva nacional ou internacional ou pelo prazo da convocação,
para integrar representação desportiva estadual ou nacional, conforme dispuser o regulamento.
 
§ 2º Horário especial:
 
I - quando portador de deficiência, se assim atestado por médico credenciado do Município, com antecipação ou adiantamento do
início e do término da jornada de trabalho ou com redução da carga horária diária, independentemente de compensação das horas
não trabalhadas;
 
II - quando pai, mãe, cônjuge ou responsável por portador de deficiência, devidamente comprovada, com redução de até 02 (duas)
horas;
 
III -  quando estudante de ensino fundamental, médio, técnico, ou superior, como incentivo à sua formação profissional, com
redução de até 02 (duas) horas em sua jornada diária de trabalho: desde que devidamente comprovada à incompatibilidade entre o
horário escolar e o órgão ou entidade em que esteja em exercício;
 
IV - quando lactante, por 01 (uma) hora diária durante a jornada de trabalho, a qual poderá ser dividida em dois períodos de meia
hora, a critério da servidora, para amamentar o filho, até a idade de 02 (dois) anos.
 
Seção IV
Do Direito de Petição
 
Art. 70 - É assegurado ao servidor o direito de requerer ao Poder Público Municipal, em defesa de direito ou interesse legítimos,
independentemente de qualquer pagamento.
 
Parágrafo único. O requerimento será dirigido à autoridade competente para decidi-lo.
 
Art. 71 - Cabe pedido de reconsideração dirigido à autoridade que houver expedido o ato ou proferido a primeira decisão, não
podendo ser renovado.
 
Art. 72 - O requerimento e o pedido de reconsideração de que tratam os Artigos anteriores deverão ser encaminhados à autoridade
competente para a decisão por meio da autoridade a que estiver imediatamente subordinado o requerente.
 
§ 1º O requerimento e o pedido de reconsideração de que trata o caput deste Artigo deverão ser despachados no prazo de 05
(cinco) dias e decididos no prazo de 15 (quinze) dias.
 
Art. 73 - Caberá recurso:
 
I - do indeferimento do pedido de reconsideração;
 
II - das decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos.
 
§  1º  O  recurso  será  dirigido  à  autoridade  imediatamente  superior  à  que  tiver  expedido  ato  ou  proferido  a  decisão  e,
sucessivamente, em escala ascendente, às demais autoridades.
 
§ 2º O recurso será encaminhado por intermédio de autoridade a que estiver imediatamente subordinada o requerente, no prazo de
05 (cinco) dias.
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Art. 74 - O prazo para interposição de pedido de reconsideração ou de recurso é de 30 (trinta) dias, a contar da publicação ou da
ciência, pelo interessado, da decisão denegatória.
 
Art. 75 - O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, a juízo da autoridade competente, e deverá ser julgado no prazo de
45 (quarenta e cinco) dias.
 
Parágrafo único. Em caso de provimento de pedido de reconsideração ou do recurso, os efeitos da decisão retroagirão à data do ato
impugnado.
 
Art. 76 - O direito de requerer prescreve:
 
I - em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de disponibilidade, demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ou que afetem
interesse patrimonial e créditos resultantes das relações de trabalho;
 
II - em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos, salvo quando outro prazo for fixado em lei.
 
§ 1º - O prazo de prescrição será contado da data da publicação do ato impugnado ou da data da ciência, pelo interessado, quando
o ato não for publicado.
 
§2º - O requerimento, o pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis, interrompem a prescrição.
 
§ 3º - A prescrição é de ordem pública, não podendo ser relevada pela Administração, devendo ser suscitada de ofício a qualquer
tempo.
 
Art. 77 - Para o exercício de seu direito de petição, é assegurada vista e cópia do processo ou documento no órgão, ao servidor ou a
procurador por ele constituído, sendo-lhes facultado fotocopiá-lo a suas expensas.
 
Art. 78 - A Administração Pública deverá anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, ou poderá
revogá-los, por motivo de conveniência e oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a
apreciação judicial.
 
§ 1º - O direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai
em 05 (cinco) anos, contados da data em que foram praticados salvo comprovada má-fé.
 
§ 2º - No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de decadência contar-se-á da percepção do primeiro pagamento.
 
§ 3º - Considera-se exercício do direito de anular, qualquer medida de autoridade administrativa que importe impugnação à
validade do ato.
 
Art. 79 - São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos neste Capítulo.
 
CAPÍTULO II
DOS DEVERES E DAS RESPONSABILIDADES
Seção I
Dos Deveres
 
Art. 80 - São deveres do servidor (a):
 
I - Exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;
II - Ser leal às instituições a que servir e tratar com educação e urbanidade a população assiste;
III - Observar as normas legais e regulamentares;
IV - Cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais;
V - Atender com presteza:
a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas as protegidas por sigilo;
b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou esclarecimento de situação de interesse pessoal;
c) às requisições para a defesa e assistência a saúde pública:
VI - levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo que exerce;
VII - zelar pela economia do material e pela conservação do patrimônio público; VIII - manter conduta compatível com a moralidade
do cargo;
IX - ser assíduo e pontual no serviço;
X - tratar com urbanidade as pessoas;
XI - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder;
XII- apresentar-se ao serviço em boas condições de asseio e convenientemente trajado ou com o uniforme que for determinado;
XIII - seguir as normas de saúde, higiene e segurança do trabalho;
XIV - frequentar programas de treinamento ou capacitação profissional instituídos ou financiados pela Administração;
XV - colaborar para o aperfeiçoamento dos serviços, sugerindo à Administração as medidas que julgar necessárias;
XVI - providenciar para que esteja sempre atualizado o seu assentamento individual, bem como sua declaração de família;
XVII - submeter-se à inspeção médica determinada por autoridade competente.
§ 1º A representação de que trata o inciso XI desse Artigo será apreciada pela autoridade superior àquela contra a qual é
formulada, assegurando-se ao representado o direito de defesa.
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§ 2º Será considerado coautor o superior hierárquico que, recebendo denúncia ou representação verbal ou escrita a respeito de
irregularidades no serviço ou de falta cometida por servidor seu subordinado, deixar de tomar as providências necessárias à sua
apuração.
 
Seção II
Das Responsabilidades
 
Art. 81 - Pelo exercício irregular de suas atribuições o servidor responde civil, penal administrativamente.
 
Parágrafo único. As responsabilidades civil e penal serão apuradas e punidas na forma da legislação federal pertinente.
 
Art. 82 - A responsabilidade civil decorre de ação ou omissão ilegal, dolosa ou culposa, que acarrete prejuízo à Fazenda Pública
Municipal ou a terceiros.
 
§ 1º A indenização de prejuízo dolosamente causado à Fazenda Pública Municipal, se não reparada na forma prevista nesta Lei,
ensejará inscrição na Dívida Ativa e consequente execução do débito pela via judicial.
 
§ 2º Tratando-se de dano causado a terceiros, o servidor responderá perante a Fazenda Pública Municipal, por meio de ação
regressiva.
 
§ 3º A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e contra eles será executada, até o limite do valor do patrimônio
transferido.
 
Art. 83 - A responsabilidade penal abrange os crimes e contravenções imputados ao servidor, nessa qualidade.
 
Art. 84 - A responsabilidade administrativa, apurada mediante processo administrativo disciplinar, decorre da prática de infração
disciplinar prevista nesta Lei, mediante conduta comissiva ou omissiva, dolosa ou culposa, no desempenho do cargo ou função.
 
Parágrafo único.  A responsabilidade administrativa do servidor será afastada no caso de sentença criminal  absolutória  que
reconheça estar provada a inexistência do fato ou existir circunstância que exclua o crime ou isente o servidor de pena.
 
Art. 85 - As sanções civis, penais e administrativas, poderão cumular-se, sendo independentes entre si.
 
CAPÍTULO IV
DO TRABALHO
 
Da Duração
 
Art. 86 - A jornada normal de trabalho dos ACS e ACE do Município de Senador La Roque será fixada em razão das atribuições
pertinentes aos respectivos cargos, respeitada a duração máxima do trabalho semanal de 40 (quarenta) horas e observados os
limites mínimos de 30 (trinta) horas semanais respectivamente.
 
§ 1º O disposto o caput deste Artigo não se aplica à jornada de trabalho diferenciada estabelecida pela Constituição Federal de
1988, notadamente:
 
§ 2º Poderá ser de até 06 (seis) horas diárias consecutivas a jornada de trabalho realizada por turnos ininterruptos de revezamento.
 
§ 3º O tempo gasto com o deslocamento do servidor até o seu local de trabalho e para retorno à sua residência, por qualquer meio
de transporte público regular não será computado na jornada de trabalho.
 
§ 4º O tempo despendido pelo servidor, na situação prevista no parágrafo anterior, será computada quando tratar-se de local de
difícil acesso não servido por transporte público e a administração não fornecer transporte.
 
Art. 87 - A jornada de trabalho a que se submete o servidor poderá ser excedida, não ultrapassando o limite de 02 (duas) horas
diárias, quando assim requisitado motivadamente pelo superior imediato.
 
§1º Deverá ser observado o limite máximo de 10 (dez) horas de trabalho diárias ao servidor que esteja em período extraordinário;
 
§2º  As horas de trabalho em excesso,  prestadas aos sábados,  domingos e  feriados,  são contadas em dobro para efeito  de
compensação pecuniária.
 
Art. 88 - O servidor terá direito a repouso remunerado, aos sábados e domingos, bem como nos dias de feriado civil e religioso.
 
Paragrafo único - As horas de trabalho prestadas aos sábados, domingos e feriados que não forem compensadas em dobro deverão
ser pagas em dobro, sem prejuízo da remuneração relativa ao repouso semanal.
 
Art. 89 - Aos servidores públicos abrangidos por esta Lei ficam assegurados os seguintes intervalos durante a jornada de trabalho:
 
I - No mínimo 01 (uma) hora e, no máximo de 02(duas) horas, quando for submetido à jornada de 8 (oito) horas dividida em dois
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períodos de 4 (quatro) horas;
 
II - de 45 (quarenta e cinco) minutos, quando for submetido a trabalho contínuo de 06 (seis) horas diária.
 
Art. 90 - O horário do expediente nos órgãos e o controle da frequência do servidor serão estabelecidos por Decreto Municipal
expedido pela autoridade competente.
 
§1º Compete ao superior imediato do servidor o controle e a fiscalização de sua frequência, sob pena de responsabilidade funcional.
 
Seção II
Das Licenças
Subseção I
Disposições Gerais
 
Art. 91 - Conceder-se-á licença ao servidor efetivo:
 
I - sem prejuízo da remuneração:
 
a) para tratamento de saúde;
b) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional;
c) em razão de gestação, adoção e paternidade;
d) para desempenho de mandato classista;
e) para capacitação profissional;
f) licença - prêmio.
a) para acompanha pessoa da família doente;
b) para concorrer a cargo eletivo;
c) para o serviço militar obrigatório.
 
II – Sem e com remuneração:
 
d) para acompanhar cônjuge ou companheiro;
e) para tratar de interesse particular.
 
§1º as licenças previstas nas alíneas a) e b) do inciso I, bem como a licença em razão da gestação prevista na alínea c) do mesmo
inciso serão precedidas de parecer e avaliação medica;
 
§2º O laudo médico não se referirá ao nome ou natureza da enfermidade, mencionando apenas o respectivo Código Internacional de
Doenças - CID, salvo quando tratar de lesões produzidas por acidente em serviço ou doença profissional.
 
§3º Ao beneficiário das licenças previstas nas alíneas a), b) e c) do inciso I e na alínea a) do Inciso II fica vedado o exercício de
qualquer ocupação laboral remunerada, bem como o exercício de atividade considerada incompatível com a natureza da licença sob
pena de sua suspensão e imediata devolução do que foi percebido, sem prejuízo de outras providências cabíveis.
 
§4º Sempre que necessário, a perícia médica efetuada nos casos previstos nas alíneas a) e b) do inciso I realizar-se-á na residência
ou no estabelecimento hospitalar onde se encontra internado.
 
§5º O servidor não poderá permanecer em licença da mesma espécie por período superior a 24 (vinte e quatro) meses, exceto
aquelas referidas nas alíneas d) e e) do inciso I e na alínea a) do Inciso II deste Artigo.
 
§6º Ao ocupante exclusivamente de cargo de provimento em comissão serão concedidas as licenças previstas nas alíneas a), b) e c)
do inciso I deste artigo.
 
§7º O servidor deverá aguardar em exercício a concessão da licença, configurando falta os dias em que ele não trabalhar, exceto
nos casos das licenças previstas nas alíneas a) e b) do inciso I, bem como o caso da licença em razão da gestação previstas na
alínea c) do mesmo inciso.
 
§8 O servidor ocupante de cargo de provimento em comissão e titular de cargo efetivo ficará exonerado daquele e licenciado deste
sempre que a licença ultrapassar 30 (trinta) dias, salvo na hipótese da alínea c) do inciso I deste Artigo.
 
Art.  92 -  É competente para conceder licença o Secretário Municipal de Saúde para aos servidores vinculados a Secretária
Municipal de Saúde.
 
Art. 93 - O pedido de prorrogação de qualquer licença deverá ser apresentado em até 30 (trinta) dias antes de findo o seu prazo.
 
Parágrafo único. Indeferido o pedido, contar-se-á como licença o período compreendido entre a data da conclusão desta e a do
conhecimento do despacho denegatório da prorrogação requerida.
 
Art. 94 - Terminada a licença, o servidor reassumirá o exercício do cargo no primeiro dia útil subsequente, sob pena de ser
considerado como faltoso neste e nos demais dias e que não comparecer, salvo justificação prevista nesta Lei.
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Art.  95 -  A licença concedida dentro de 60 (sessenta)  dias do término de outra da mesma espécie será considerada como
prorrogação.
 
Art. 96 - Caso fique comprovado que o servidor gozou indevidamente licença, o mesmo estará sujeito à penalidade de suspensão
pelo período de 60 (sessenta) dias.
 
Subseção II
Da Licença para Tratamento de Saúde
 
Art. 97 - Será concedida ao servidor licença para tratamento de saúde, a pedido ou de ofício, com base em perícia medica, sem
prejuízo da remuneração a que fizer jus na carreira.
 
§1º Quando a licença for de até 15 (quinze) dias, poderá ser deferida com base em atestado médico homologado pelo médico
credenciado do Município.
 
§2º A partir do 16º (décimo sexto) dia, o servidor será encaminhado pelo setor de pessoal a Previdência Social afim do beneficio de
auxilio – doença.
 
Art. 98 - Findo o prazo da licença, caso necessário, o servidor será submetido à nova perícia médica oficial, que poderá concluir
pelo retorno ao serviço, com ou sem limitação de tarefas, pela readaptação, pela prorrogação da licença ou pela aposentadoria.
 
§1º No curso da licença poderá o servidor requerer perícia médica, caso se julgue em condições de reassumir o exercício ou com
direito à aposentadoria.
 
§2º O lapso de tempo compreendido entre o término da licença e a publicação de ato de aposentadoria será considerado como de
prorrogação da licença.
 
Art. 99 - O servidor será licenciado compulsoriamente, a critério médico quando acometido de qualquer doença que impeça a sua
locomoção ou torne o seu estado incompatível com o exercício do cargo.
 
Parágrafo único. No caso de recusa injustificada à realização de perícia médica determinada no caput deste Artigo, o servidor
ficará sujeito à pena de suspensão prevista nesta Lei, considerando-se faltas ao serviço, para fins de processo administrativo
disciplinar por abandono de cargo, os dias que excederem a essa penalidade, cessando a suspensão ou as faltas com a realização da
perícia.
 
Art. 100 - Verificada a recuperação de sua saúde, deverá o servidor licenciado retornar ao exercício.
 
 Art. 102 - O servidor que permanecer em licença para tratamento de saúde por 24 (vinte e quatro) meses consecutivos será
submetido compulsoriamente à perícia médica oficial.
 
Paragrafo – Único - O médico emitirá laudo conclusivo do estado de saúde do servidor, se considerado apto, o servidor reassumirá o
exercício do cargo, sob pena de cada dia de ausência ser considerada falta injustificada.
 
Subseção III
Da Licença por Acidente em Serviço ou Doença Profissional
 
Art. 103 - Será concedida, a pedido ou de ofício, licença ao servidor acidentado em serviço ou acometido de doença profissional,
com base em perícia, sem prejuízo da remuneração a que fizer jus na carreira à época da licença.
 
§1º  Acidente  em serviço  é  o  dano físico  ou mental  que estiver  relacionado,  mediata  ou imediatamente,  com exercício  das
atribuições profissional.
 
§2º Equipara-se ao dano, em razão de acidente em serviço:
 
I - decorrente de agressão sofrida e não provocada pelo servidor, em razão do desempenho do cargo, ainda que fora do local de
trabalho:
II - sofrido no percurso da residência para o trabalho e vice-versa;
III - sofrido no percurso de ida ou de volta do local de refeição no intervalo de trabalho;
 IV sofrido em razão de doença considerada profissional ou ocupacional.
 
§3º Entende-se por doença profissional ou ocupacional aquela prevista na legislação federal pertinente e que decorra das condições
de serviço ou dos fatos nele ocorridos, devendo o laudo médico estabelecer-lhe rigorosa caracterização e nexo de causalidade.
 
Art. 104 - O servidor que, na hipótese de acidente em serviço ou acometido por doença profissional, necessitar de tratamento
especializado não disponível em instituição pública, poderá ser tratado em instituição privada, correndo as despesas por conta do
Município, desde que atestado pelo médico credenciado do Município.
 
Art. 105 - A prova do acidente em serviço será feita em processo especial no prazo de 10 (dez) dias, prorrogável por igual período
quando as circunstâncias o exigirem.
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Art. 106 - Aplica-se ao servidor acometido de doença profissional ou acidentado em serviço o disposto na Subseção II deste
Capítulo, no que couber.
 
Subseção IV
Da Licença em Razão da Gestação, Adoção ou Paternidade
 
Art. 107 - A servidora gestante fará jus à licença de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração,
mediante perícia realizada pelo médico credenciado do Município.
 
§1º A licença poderá iniciar-se a partir do primeiro dia do 9º (nono) mês de gestação, salvo antecipação por prescrição médica.
 
§2º À servidora gestante é assegurado o desempenho de atribuições compatíveis com sua capacidade de trabalho, desde que a
perícia médica assim entenda necessário sem prejuízo da remuneração percebida na carreira.
 
§3º No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do dia do parto, provado mediante certidão de registro de
nascimento.
 
§4º No caso de natimorto ou de aborto atestado pelo médico credenciado do Município decorridos 45 (quarenta e cinco) dias do
evento, a servidora será submetida à perícia médica oficial e, se julgada apta, reassumirá o exercício.
 
§5º Terminada a licença, fica assegurada à servidora o direito de amamentar o filho nos termos desta Lei.
 
Art. 108 - A servidora que adotar ou obtiver guarda judicial com fins de adoção de criança com até 90 (noventa) dias de nascido,
terá direito à licença remunerada de 120 (cento e vinte) dias, a partir da data de adoção ou concessão da guarda da criança.
 
§2º A licença de que trata este Artigo somente será concedida mediante apresentação do termo judicial de guarda pela servidora
adotante ou guardiã.
 
§3º Ao servidor adotante, sem cônjuge ou companheira, aplica-se o disposto neste Artigo.
 
Art. 109 - Pelo nascimento ou adoção de filho, o servidor terá direito à licença-paternidade de 15 (quinze dias) dias, contados a
partir do nascimento ou da adoção da criança.
 
Subseção V
Da Licença para Desempenho de Mandato Classista
 
Art. 111 - É assegurado ao servidor o direito à licença remunerada para o desempenho de mandato sindical em centrais sindicais,
em confederação, em federação, em sindicatos, sendo vedada a sua remoção, redistribuição e cessão no curso do mandato.
 
§1º Para cada entidade mencionada no caput somente poderão ser licenciados os seguintes quantitativos de servidores:
 
I - para sindicatos com base Municipal, regional ou estadual, federações, poderão ser licenciados até 02(dois) servidores;
 
II - para os sindicatos com representação municipal, poderão ser licenciados 01 (um) servidor por sindicato;
 
III - para as centrais sindicais e confederações poderá ser licenciado 01(um) servidor.
 
Subseção VI
Da Licença para Capacitação Profissional do Servidor
 
Art. 112 O servidor poderá pleitear licença para sua capacitação profissional, que dependerá de autorização prévia, devendo ser
dispensado temporariamente do exercício integral ou parcial das atividades de seu cargo.
 
§1º A licença de que trata este Artigo somente será concedida quando relacionada com as atividades da Secretaria Municipal e
precedida de assinatura de termo de compromisso.
 
§2º No caso de necessidade de prorrogação da licença, o pedido deverá ser feito em até 30 (trinta) dias antes do término do prazo
autorizado inicialmente, acompanhado da documentação específica.
 
§3º Não será permitida nova licença, nem concedida exoneração, antes de decorrido prazo igual ao da licença, ressalvada a
hipótese de ressarcimento da despesa havida devidamente atualizada.
 
§4º Não poderá exceder a 10% (dez por cento) do total de servidores lotados na Secretaria Municipal de Saúde o número de
servidores em gozo simultâneo de licença para capacitação profissional.
 
Art.  113 -  O servidor licenciado para capacitação deverá,  obrigatoriamente,  participar de atividades de aperfeiçoamento ou
frequentar cursos de graduação, especialização, mestrado ou doutorado, que venham a contribuir com a melhoria, eficiência e
qualidade dos serviços prestados pela Secretária Municipal de Saúde.
 
§1º A solicitação da licença prevista nesta Seção deverá ser acompanhada de comprovação de inscrição do candidato com a
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respectiva carga horária em instituição devidamente autorizada pelo Ministério da Educação.
 
§2º O servidor licenciado para graduação, aperfeiçoamento, especialização, mestrado e doutorado ficará obrigado a encaminhar ao
setor de pessoal do Município, semestralmente, relatório das atividades executadas, bem como apresentar relatório geral por
ocasião do término da licença e que, se for o caso, poderá ser constituído pela monografia, dissertação ou tese.
 
§3º O período de licença para graduação não poderá ser superior a 5 (cinco) anos;
 
§ 4º o período de aperfeiçoamento e especialização não excederá 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado por mais 01 (um) ano,
incluindo-se o período destinado à elaboração de monografia.
 
§5º Os cursos de mestrados e doutorado, não excederá 04 (quatro) anos, incluindo- se as prorrogações.
 
Art. 114 - O servidor poderá, independentemente de solicitação, ser afastado do exercício do seu cargo, para sua capacitação
profissional, mediante ato da Secretaria de Administração.
 
§1º No caso previsto no caput deste Artigo, o servidor somente poderá afastar-se por no máximo 30 (trinta) dias consecutivos ou 90
(noventa) dias por ano.
 
Subseção VII
 
Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família
 
Art.  115 -  Poderá  ser  concedida  licença ao  servidor,  por  motivo  de  doença do  cônjuge,  companheiro,  padrasto,  madrasta,
ascendente, descendente, enteada, irmão, criança, adolescente sob guarda, tutela ou curatela, que vivam às suas expensas e
constem seu assentamento funcional.
 
§1º A licença será precedida de comprovação de relação prevista no caput deste Artigo bem como de atestado e relatório médicos,
acompanhados de exames complementares se necessários, que serão avaliados pelo médico credenciado do Município, que pode
ratificá-los ou não.
 
§2 Se a licença não for superior a 15 (quinze) dias, poderá ser dispensado o relatório a que se refere o parágrafo anterior, devendo
o atestado médico ser homologado pelo médico credenciado do Município.
 
§3º A licença ou sua prorrogação somente será deferida se a assistência direta do servidor for indispensável e não puder ser
prestada simultaneamente com o exercício do cargo, o que deverá ser observado por parecer medico.
 
Art. 116 - A Licença será concedida, sem prejuízo da remuneração do cargo efetivo, por até 03 (três) meses, podendo, por meio de
parecer do médico e homologado por medico do Município:
 
I - com remuneração quando for até de 120 (cento e vinte)l;
 
II – com decréscimo de 50 (cinquenta por cento), quando superar 180 (cento e oitenta) dias;
 
III – quando exceder um ano será sem remuneração.
 
§1º Não será considerado como de efetivo exercício o período de licença sem remuneração previsto no inciso III deste Artigo.
 
§2º A licença prevista nesta Subseção, incluídas suas prorrogações, não poderá exceder 24 (vinte e quatro) meses.
 
Subseção VIII
Da Licença para Concorrer a Cargo Eletivo
 
Art. 117 - O servidor terá direito a licença, sem remuneração, durante o período entre a sua escolha, em convenção partidária,
como candidato a cargo eletivo e a véspera do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral.
 
§1º Da data de desincompatibilização estabelecida pela Justiça Eleitoral e até o 5º (quinto) dia seguinte ao da eleição, o servidor
fará jus à licença como se em efetivo exercício estivesse, sem prejuízo de sua remuneração, mediante comunicação por escrito do
afastamento, acompanhada de documento comprobatório.
 
§2º O servidor candidato a cargo eletivo, na localidade onde desempenhar as suas funções e que exerça cargo de provimento em
comissão, arrecadação ou fiscalização, da data de desincompatibilização até o 10º (décimo) dia seguinte ao do pleito, fará jus à
licença como se em efetivo exercício estivesse, sem prejuízo de sua remuneração mediante prova.
 
§3º Não será considerado como de efetivo exercício o período de licença sem remuneração previsto no caput deste Artigo.
 
Art. 118 - A renúncia à candidatura ou o cancelamento do seu registro acarretará a extinção da licença com a obrigatoriedade do
retorno ao exercício no primeiro dia útil subsequente, sob pena de as ausências ocorridas nos dias que excederem a renúncia ou
cancelamento serem consideradas faltas para fim de processo administrativo disciplinar por abandono de cargo.
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Subseção IX
Da Licença para o Serviço Militar Obrigatório
 
Art. 119 - Ao servidor convocado para o serviço militar obrigatório, será concedida licença à vista de documento oficial que
comprove a obrigatoriedade de incorporação ou a matrícula em curso de formação da reserva, na forma e condições previstas na
legislação específica.
 
§1º A licença prevista no caput deste Artigo será remunerada, salvo se houver opção pela remuneração do serviço militar.
 
§2º O servidor desincorporado terá o prazo não excedente a 05 (cinco) dias úteis a contar da data de sua desincorporação para
reassumir o exercício, sem perda da remuneração, sob pena de as ausências ocorridas nos dias que excederem o prazo previsto
neste Artigo serem consideradas faltas para fim de processo administrativo disciplinar por abandono de cargo.
 
Subseção X
Da Licença para Acompanhar Cônjuge ou Companheiro
 
Art.  120 -  O servidor efetivo terá direito à licença sem remuneração para acompanhar o cônjuge ou companheiro que for
transferido, para fora do Município de Senador La Roque ou para exercer mandato eletivo dos Poderes Executivo ou Legislativo,
mediante sua solicitação.
 
§1º A licença será concedida mediante pedido devidamente instruído e vigora pelo prazo que perdurar a situação prevista no caput
deste Artigo.
 
§ 2º A licença será renovada a cada 02 (dois) anos, mediante apresentação de documento comprobatório da permanência da
situação prevista no caput deste Artigo.
 
§3º O tempo da licença a que se refere este Artigo não será considerado para nenhum efeito legal.
Subseção XI
Da Licença para Tratar de Interesse Particular
 
Art. 121 - A critério da Administração, poderá ser concedida ao servidor, desde que não esteja em estágio probatório, licença para
tratar de interesse particular pelo prazo de até 02 (dois) anos consecutivos, sem remuneração.
 
§1º O tempo da licença a que se refere este Artigo não será considerado para nenhum efeito legal.
 
§2º A licença poderá ser interrompida a qualquer tempo, a pedido do servidor ou, excepcionalmente, por motivo de calamidade
pública, comoção interna, ou por outro motivo de superior interesse público.
 
§3º Somente poderá ser concedida nova licença de igual natureza depois de decorrido período de efetivo exercício equivalente a 02
(dois) anos, contado da data em que o servidor reassumir em decorrência do término do prazo autorizado ou da interrupção da
anterior.
 
Subseção XII
Da Licença Prêmio
 
Art. 122 - A cada decurso de 05 (cinco) anos de efetivo exercício do serviço público municipal fará jus o servidor a licença prêmio
remunerada de 180 (cento e oitenta) dias.
 
Art. 123 - Na fruição da licença premio o servidor ficará afastado de suas atribuições sem prejuízo da remuneração do cargo
efetivo.
 
Art. 124 - A licença prêmio poderá ser gozada de forma fatiada em até 03 (três) períodos iguais de 60 (sessenta) dias.
 
§ 1º - Se a licença prêmio abranger o período de férias do servidor, esta deverá ser gozada no mês subsequente.
 
 § 2 º - A licença prêmio é imprescritível, e se não gozadas nos moldes deste artigo será contabilizada em dobro para efeito de
aposentadoria.
 
§ 3º - O setor de pessoal do Município divulgará anualmente lista nominal para concessão licença premio, a qual se utilizando do
critério de prioridade ao servidor mais idoso definira o lapso de sua duração.
 
Art. 125 - Não se concederá licença ao servidor que no período aquisitivo:
 
I - sofrer penalidade disciplinar de suspensão;
 
II - sofrer condenação a pena privativa de liberdade por sentença definitiva;
 
Seção III
Dos Afastamentos
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Art. 126 - O servidor poderá, mediante solicitação, ser cedido para ter exercício em outro órgão ou entidade dos poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal ou de outro Município, nas seguintes
hipóteses:
 
I - para exercício de cargo em comissão ou função de confiança;
 
II – em casos previstos em leis específicas;
 
III - em razão de cumprimento de convênios ou acordo.
 
Parágrafo único. O ônus da remuneração será do órgão ou da entidade requisitante, salvo nos casos previstos em lei, convênio ou
acordo.
 
Art. 127 - Ao servidor municipal investido em mandato eletivo aplica-se o disposto no Artigo 38 da Constituição da República.
 
Parágrafo único. O servidor investido em mandato eletivo municipal será inamovível e não poderá ser exonerado de ofício pelo
tempo de duração de seu mandato.
 
Seção IV
Das Férias
 
Art. 128 - O servidor fará jus a 30 (trinta) dias de férias remuneradas, anualmente, ressalvadas as Hipóteses em que haja legislação
específica.
 
§1º Para o primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 12 (doze) meses de efetivo exercício.
 
§2º  O  período  aquisitivo  de  férias  será  suspenso  durante  o  intervalo  em que  o  servidor  estiver  em gozo  de  licença  sem
remuneração, reiniciando-se quando o servidor retornar ao serviço.
 
§3º É vedado levar à conta de férias qualquer falta ao serviço.
 
§5º Os casados ou conviventes, se ambos servidores do Município, poderão gozar férias no mesmo período, desde que não haja
prejuízo ao serviço.
 
§6º Ao servidor estudante é assegurado o direito de fazer coincidir as férias funcionais com as escolares.
 
Art. 129 - As férias poderão ser parceladas em até 02 (duas) etapas, observada a escala organizada pelo superior imediato no mês
de Janeiro de cada ano, não podendo caso uma das etapas ser inferior a 15 (quinze) dias.
 
Parágrafo único. Em caso de parcelamento, o servidor perceberá o valor integral das férias quando do gozo do primeiro período.
 
Art. 129 - As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri,
serviço militar ou eleitoral ou por motivo superior interesse público.
 
Parágrafo único. O restante do período interrompido será gozado de uma só vez, observado o disposto no Artigo 129 desta Lei.
 
Art. 130 - O servidor que obtiver readaptação, remoção e redistribuição, durante as férias, não será obrigado a apresentar-se antes
do seu término.
 
Art. 131 - Durante as férias, o servidor terá direito à remuneração integral do seu cargo.
 
Art.  132 -  Independentemente de solicitação,  será pago ao servidor,  por ocasião das férias,  adicional de 1/3 (um terço) da
remuneração do seu cargo.
 
Parágrafo único. Será considerada no cálculo do adicional de que trata este Artigo a remuneração percebida em razão do exercício
do cargo de provimento em comissão caso o servidor efetivo por ele faça opção.
 
Art. 133 - O servidor em regime de acumulação lícita perceberá o adicional de férias calculado sobre a remuneração do cargo cujo
período aquisitivo lhe garanta o gozo das férias.
 
Art. 134 - O pagamento da remuneração das férias, incluído o adicional previsto no Artigo 130 desta Lei deverá ser efetuado até 48
(quarenta e oito) horas antes do início das férias.
 
 Art. 135 - Ao servidor exonerado ou demitido será devida a remuneração correspondente ao período de férias cujo direito tenha
adquirido e ao incompleto na proporção de 1/12 (um doze avos) por mês de efetivo exercício, ou fração superior a 14 (quatorze)
dias.
 
Seção V
Do Tempo de Serviço
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Art. 136 - São consideradas como de efetivo exercício as ausências em virtude de:
I - férias;
II - faltas abonadas a critério do chefe do órgão ou da entidade de lotação do servidor no máximo de 03 (três) por mês;
III - faltas por motivo de caso fortuito ou força maior, canceladas mediante requerimento dirigido ao chefe do órgão ou da entidade
de lotação, encaminhado pelo superior imediato;
IV - período de suspensão, quando o servidor for inocente em processo de revisão;
V - concessões, previstas no Artigo 91 desta Lei;
VI - licença:
a) para tratamento de saúde, até o limite de 24 (vinte e quatro) meses;
b) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional;
c) em razão da gestação, adoção ou paternidade;
d) para desempenho de mandato classista,
e) para capacitação profissional do servidor;
f) por motivo de doença em pessoa da família, observado o disposto na seção própria desta Lei ;
g) para concorrer a cargo eletivo;
h) para serviço militar obrigatório.
VII - prisão do servidor quando absolvido por decisão transitada em julgado ou quando dela não resultar processo;
VIII - afastamento preventivo do servidor;
IX - exercício de mandato eletivo, federal, estadual, distrital ou municipal,
 
Art. 137 - Contar-se-á:
 
I - apenas para efeito de disponibilidade:
a) o tempo de serviço público federal, estadual, distrital ou prestado em outro Município;
b) o tempo de serviço correspondente ao desempenho de mandato eletivo federal, estadual, distrital, ou municipal anterior ao
ingresso no serviço público municipal;
c) o tempo em que o servidor esteve em disponibilidade.
 
II - Para efeito de aposentadoria:
a) o tempo de contribuição correspondente às situações previstas nas alíneas do inciso anterior;
b) o tempo e contribuição em atividade privada vinculada à Previdência Social devidamente incorporado em seu assentamento
funcional.
 
Art. 138 - É vedada para qualquer fim a contagem cumulativa de tempo de serviço prestado concomitantemente em mais de um
cargo ou função em órgãos ou entidades dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
 
CAPÍTULO V
DA REMUNERAÇÃO
 
Seção I
Das Disposições Gerais
 
Art. 139 - A remuneração, composta pelo vencimento do cargo e pelas vantagens pecuniárias, permanentes e temporárias, e
somente poderá ser fixada e alterada por lei.
 
Parágrafo único. A revisão geral anual dos vencimentos dos ACS e ACE do quadro efetivo do Munícipio de Senador La Roque será
feita sempre na mesma data, e sem distinção de índices na forma do Artigo 37 inciso X da Constituição Federal de 1988.
 
Art. 140 - Nenhum desconto incidirá sobre a remuneração ou os proventos, salvo por imposição legal ou mandado judicial.
 
Parágrafo único. Mediante autorização do servidor, poderá haver consignação em folha de pagamento em favor de terceiros, por
meio de celebração de convênio, a critério da Administração, na forma definida em regulamento, até o limite de 30% (trinta por
cento) da remuneração do servidor
 
Art. 141 - A remuneração não será objeto de arresto, sequestro ou penhora, exceto nos casos decisão judicial.
 
Art. 142 - O servidor perderá:
 
I - a remuneração do dia, se não comparecer ao serviço, salvo que motivo legal ou por moléstia devidamente comprovada nos
termos do presente Estatuto;
II - a remuneração, quando afastado por motivo de prisão em flagrante, enquanto perdurar a prisão e durante o afastamento, em
virtude de condenação, por sentença definitiva, a pena que não determine a perda do cargo;
III - a parcela da remuneração correspondente quando faltar injustificadamente em dias imediatamente anteriores ou posteriores a
feriados ou repousos semanais.
 
Subseção I
Do adicional por regime especial de trabalho
 
Art. 143 - O adicional por regime especial de trabalho é a retribuição pecuniária mensal destinada aos ocupantes de cargos que,
por sua natureza, exijam a prestação de serviço em tempo integral ou de dedicação exclusiva.
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§1° O adicional por regime especial de trabalho será de 50% (cinquenta por cento) do vencimento padrão atribuído ao cargo.
 
§2° A concessão do adicional por regime especial de trabalho de que trata este artigo dependerá, em cada caso, de ato expresso do
Secretário Municipal de Municipal de saúde ou órgão em que o servidor interessado estiver subordinado.
 
Art. 144 - O servidor efetivo nomeado para exercer cargo de provimento em comissão poderá optar pela remuneração do cargo de
origem, acrescida de 50% (cinquenta por cento) do valor dos vencimentos do cargo em comissão, ficando estabelecido que a sua
percepção somente se dará enquanto perdurar o comissionamento.
 
Seção II
Dos Vencimentos e dos Subsídios
 
Art. 145 - Vencimento é a retribuição pecuniária ao servidor pelo exercício de cargo público efetivo, com valor fixado em Lei.
 
Art. 145 - Subsídio é retribuição pecuniária pelo exercício de cargo de provimento em comissão.
 
Art. 146 - O vencimento base, acrescido das vantagens de caráter permanente, é irredutível, desde que observados os limites
dispostos na Constituição da República.
 
Art. 147 - O menor vencimento pago ao ACS e ACE não será inferior a um salário mínimo nacional da categoria vigente no país, e o
maior não poderá ser superior ao vencimento do Chefe do Poder Executivo Municipal.
 
Art. 147 - A fixação dos padrões de vencimentos e de subsídios e dos demais componentes do sistema remuneratório observada:
 
I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada grupo ocupacional:
II - os requisitos para a investidura;
III - as peculiaridades dos cargos.
 
Artigo 148 - A revisão anual do vencimento e remuneração dos servidores abrigados por esta Lei será feita impreterivelmente no
mês de Janeiro de cada ano.
 
Art. 149 - Os valores do vencimento dos cargos públicos abrangido por esta Lei serão publicados anualmente na forma do anexo I
quando operada a revisão prevista no Artigo anterior.
 
Seção III
Das Gratificações
 
Art. 150 – as gratificações integram a remuneração e são bônus periódicos concedidos aos ACS e ACE ocupantes de cargos
públicos.
 
Art. 151 - Serão deferíveis aos servidores abrangidos por esta Lei as seguintes gratificações:
 
I - Gratificação por Produtividade;
II - Gratificação Natalina.
III – Gratificação por condições especiais de trabalho; - CET
 
Subseção I
Da Gratificação de Produtividade
 
Art. 152 - A Gratificação por Produtividade é concedida na ordem de 15 % (quinze por cento) sob o vencimento básico do ACS e
ACE que satisfazer as metas definido pelo superior hierárquico a que estiver vinculado.
 
Subseção II
Da Gratificação Natalina
 
Art. 153 - A Gratificação Natalina corresponde a 1/12 (um doze avos) da remuneração a que o servidor fizer jus no mês de
dezembro, por mês de exercício no respectivo ano.
 
 §1º A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de efetivo exercício será considerada como mês integral, para efeito deste Artigo.
 
§2º O adicional de férias integra a remuneração para efeito de cálculo da Gratificação Natalina.
 
Art. 154 - A Gratificação Natalina poderá ser dividida em 2 (duas) parcelas iguais, sendo a primeira paga entre os meses de Junho a
Novembro de cada ano a critério da Administração, e a segunda impreterivelmente até o dia 20 (vinte) do mês de dezembro de
cada ano.
 
§1º Em caso de parcelamento conforme o disposto neste Artigo, o pagamento da primeira parcela far-se-á tomando-se por base a
remuneração devida no mês anterior aquele em que o pagamento ocorrer.
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§2º A segunda parcela será calculada com base na remuneração em vigor no mês de dezembro, abatido o valor pago na primeira
parcela.
 
Art. 155 - O servidor exonerado, demitido ou destituído do cargo de provimento em comissão perceberá a sua Gratificação Natalina
proporcionalmente  ao  número de meses  de exercício,  calculada sobre a  remuneração do mês da exoneração,  demissão ou
destituição.
 
Art. 156 - A Gratificação Natalina será estendida aos inativos e pensionistas, com base nos proventos e na pensão que percebem.
 
§1º O servidor aposentado que tiver sua aposentadoria cassada, perceberá sua Gratificação Natalina proporcionalmente ao número
de meses de exercício no ano calculada sobre a remuneração do mês da cassação.
 
§2º Caso invalidado o ato de aposentadoria por vício de ilegalidade e retornando o servidor à atividade, sua Gratificação Natalina
será calculada para fins de adimplemento.
 
Subseção III
Da Gratificação por Condições Especiais de Trabalho - CET
 
Artigo – 157 - O agente Comunitário de Saúde e/ou o Agente de Combate as Endemias quando designado para desempenhar
atividade de diversa de seu cargo efeito, fará jus a Gratificação por Condições Especiais de Trabalho - CET na ordem de 45 %
(quarenta e cinco por cento) do vencimento do cargo efetivo.
 
§ 1º - Para efeitos da percepção do CET, entende-se por função diversa a ocorrência de alguma das tipificações a seguir:
 
I – desempenho de função de chefia e/ou coordenar equipes em campo;
 
II – realizar atividades complementares aos programas sociais instituídos pelo Governo Federal e/ou Estadual não afetas as ações
de saúde pública;
 
§ 2º - No caso do inciso II deste Artigo o CET devido será na ordem de 30% (trinta por cento) do vencimento do cargo efetivo ao
servidor.
 
§ 3º - As gratificações pagas ou que venham ser pagas ao servidor por período igual ou superior a 5 (cinco) anos incorporarão a
remuneração deste.
 
Seção IV
Dos Adicionais
 
Art. 158 - Adicional é o acréscimo, em caráter permanente ou transitório, ao vencimento de cargos de provimento efetivo, deferível
por exercício de cargo ou realização de trabalho em condições especiais e específicas.
 
Art. 159 - São deferíveis aos servidores abrangidos por esta Lei entre outros os seguintes Adicionais:
I - Adicional por Tempo de Serviço - ATS;
II - Adicional por Trabalho Noturno;
III - Adicional por Trabalho Penoso, Insalubre ou Perigoso;
IV - Adicional por Trabalho Extraordinário;
VI - Adicional de Férias;
 
Subseção I
Do Adicional por Tempo de Serviço
 
Art. 160 - Adicional por Tempo de Servido é devido ao servidor na ordem de 2% (dois por cento) a cada ano civil no serviço público
municipal no cargo de ACS ou ACE, e incidirá sobre o vencimento básico a que faz jus o servidor.
 
§1º O adicional de que trata o caput deste artigo será devido no mês subsequente em que completar o servidor cada anuênio de
exercício funcional.
 
§ 2º No tocante aos atuais servidores o Adicional por Tempo de Serviço - ATS levará em conta os períodos anteriores ao ingresso
efetivo, desde que seja na atividade típica de agentes Comunitário de saúde ou agentes de combate as endemias na forma da Lei
Federal 13.324/2016.
 
§ 3º O servidor titular do direito deverá fazer prova do inicio de seu exercício perante o setor de pessoal do Município para fins de
atualização do Adicional por Tempo de Serviço disposto no caput deste artigo.
 
Subseção II
Do Adicional por Trabalho Noturno
 
Art. 161 - O trabalho noturno prestado em horário compreendido entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e 05 (cinco) horas do dia
seguinte, terá o valor/hora acrescido de 25% (vinte e cinco por cento), computando-se cada hora como 52'30" (cinquenta e dois
minutos e trinta segundos).
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§1º Por se tratar de serviço extraordinário, o adicional de que trata este Artigo incidirá sobre o valor da hora normal de trabalho,
acrescido do percentual relativo à hora extraordinária.
 
§2º Nos casos em que a jornada de trabalho diário compreender um horário entre os períodos diurnos e noturno, o adicional será
pago proporcionalmente às hora de trabalho noturno.
 
§3º O adicional de que trata esta Subseção é vantagem transitória, cessando o direito à sua percepção com a eliminação da
circunstância que deu causa à sua concessão.
 
Subseção III
Do Adicional por Trabalho Penoso, Insalubre ou Perigoso
 
Art. 162 – Em razão da habitualidade em trabalho penoso, insalubre ou perigoso fará jus o ACS e ACE a um adicional calculado
sobre o vencimento base, em percentuais de 10% (dez) 20% (vinte) e 40% (quarenta) por cento, sendo entendida por graus mínimo,
médio e máximo respectivamente.
 
§ 1º - os servidores que no exercício do cargo publico de ACS e ACE venha desenvolver as atividades em domicílios de usuários do
SUS sujeitos a doenças infectocontagiosas, ou em outro local insalubre, fazem jus ao adicional de insalubridade no nível médio 20%
(vinte por cento) sob o vencimento básico.
 
§ 2º O servidor que fizer jus a mais de um dos adicionais dispostos nesta subseção deverá optar por um deles, sendo vedado o
recebimento cumulativo destas vantagens.
 
§3º A servidora gestante ou lactante sem prejuízo da remuneração será afastada, enquanto durar a gestação e a lactação, das
operações e locais previstos neste Artigo, exercendo suas atividades em local salubre e em serviço não penoso e não perigoso.
 
§ 4º - os adicionais tratados no caput deste artigo quando pagos com habitualidade mantem-se para efeitos de licença remunerada.
 
Subseção IV
Do Adicional por Trabalho Extraordinário
 
Art.163 - O trabalho extraordinário será remunerado com o acréscimo de 50% (cinquenta por cento) em relação á hora normal e de
100% (cem por cento) quando executado aos sábados domingos e feriados.
 
§ 1º O cálculo da hora será efetuado sobre a remuneração do servidor, incluindo-se as gratificações e adicionais periódicas.
 
§ 2º O trabalho extraordinário realizado no horário previsto no Artigo 161 será acrescido do percentual relativo ao trabalho
noturno, em função de cada hora extra.
 
Subseção V
Do Adicional de Férias
 
Art. 164 - Independentemente de solicitação, será pago ao servidor, por ocasião das férias, adicional correspondente a 1/3 (um
terço) da remuneração do período de férias, conforme previsto nos Artigos 128 e 132 desta Lei.
 
Parágrafo Único. No caso de o servidor efetivo ocupar também licitamente cargo de provimento em comissão, a respectiva
vantagem será considerada no cálculo do adicional de férias.
 
Seção V
Das Indenizações e dos Auxílios
 
Art. 165 - Constituem indenizações e auxílios pagos ao servidor:
 
I - Diárias para viagem;
II - Salario Família;
III - Auxílio-Funeral;
IV - Auxilio Alimentação
VI - Ajuda de custo
V - Auxilio Transporte
VI - Auxilio escolar
 
Parágrafo Único. As indenizações não sofrerão desconto de qualquer natureza, nem poderão ser computadas para percepção de
qualquer vantagem.
 
Subseção I
Das Diárias Para Viagem
 
Art. 166 - Ao servidor, inclusive o ocupante de cargo de provimento em comissão ou função gratificada, que for designado para
serviço, curso ou outra atividade fora dos limites do Município, em caráter eventual ou transitório, serão concedidas diárias para
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custeio das despesas de alimentação, hospedagem e locomoção.
 
§ 2º A diária será concedida por dia de afastamento, sendo devida pela metade, quando o deslocamento não incluir pernoite ou
iniciar-se após as catorze horas.
 
§ 3º Serão considerados para efeito de concessão de diárias, os servidores que prestam serviços em vilas e/ou povoados quando
designados para atividades situadas em outro povoado ou na sede do Município.
 
§ 4º Ao servidor referido no § 3º deste Artigo, quando não for fornecido transporte pelo respectivo poder, será concedida diária
integral quando comprovar o deslocamento.
 
§ 5º O servidor, no período em que estiver percebendo diárias, não fará jus a adicional por trabalho Extraordinário.
 
§ 6º Nenhum servidor poderá receber a titulo de diárias, no período de 01 (um) mês, montante superior ao vencimento do cargo
que estiver exercendo.
 
Art. 167 - O servidor que receber diárias e não participar do serviço, curso ou outra atividade à qual foi designado, por qualquer
motivo, fica obrigado a restituí-las, integralmente, no prazo de 2 (dois) dias úteis.
 
Parágrafo Único. Na hipótese de retornar ao Município no prazo menor do que o previsto para seu afastamento, o servidor devera
restituir as diárias recebidas em excesso, no prazo estabelecido no caput deste Artigo.
 
Art. 168 - A concessão dos valores e os critérios de prestação de contas das diárias serão fixados em regulamento especifico por ato
do executivo Municipal em até 60 (sessenta) dias a contar de entrada em vigor desta Lei.
 
Subseção II
Do salario Família
 
Art. 169 - O abono familiar será devido, de acordo com a legislação previdenciária especifica, em razão do dependente do servidor
de baixa renda.
 
Subseção III
Do Auxílio-Funeral
 
Art. 170 - O Auxilio-Funeral será devido à família do servidor falecido na atividade ou na inatividade, em valor equivalente a 02
(dois) meses da remuneração.
 
§ 1º No caso de acumulação licita de cargos, o auxilio de que trata este Artigo será pago em razão do cargo com remuneração de
maior valor.
 
§ 2º O Auxilio - Funeral será pago no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da data do óbito à pessoa do cônjuge, companheiro
(a), ascendente ou descendente, colateral que houver comprovadamente, custeado o funeral.
 
Subseção IV
Do Vale Alimentação
 
Art. 171 - Os servidores ativos abrangidos por esta Lei farão jus mensalmente ao Auxilio Alimentação, cujo valor será equivalente a
20% (vinte por cento) calculado sob o vencimento básico do cargo efetivo.
 
Subseção VI
Do Auxilio Transporte
 
Art. 172 - O auxilio transporte será devido ao servidor ativo que o necessitar para os descolamentos da residência ao trabalho e do
trabalho para a residência.
 
§ 1º O auxilio transporte será fornecido pelo setor de pessoal do Munícipio de  Senador La Roque antecipadamente ao mês de
trabalho, devendo ser requisitado pelo interessado.
 
O servidor fará jus a 50 (cinquenta) vale transportes ao mês em caso de haver no Município prestação de serviço publico coletivo
regular, não havendo, perceberá valor equivalente a fim de fazer frente às despesas com deslocamento.
 
Subseção VII
Do Auxílio-Escolar
 
Art. 173 - O auxilio escolar será devido ao servidor ativo por filho de qualquer condição, enteado, adotante, ou curatelado que
esteja sob sua guarda, até a idade de 21 (vinte e um) anos.
 
Paragrafo Único - Para efeito do disposto deste artigo será devido valor equivalente a 1% (um por cento) sob o vencimento básico
ao interessado que requerer o auxilio escolar perante o setor de pessoal fazendo prova da certidão de nascimento de cada filho (a)
bem assim da matricula e frequência em Creche, escola ou faculdade.
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CAPITULO VI
DA MOVIMENTAÇÃO
 
Seção I
Da Remoção
 
Art. 174 - Remoção é o ato pelo qual o servidor passa a ter exercício em outra unidade do mesmo órgão ou em outro órgão da
Administração Municipal, no âmbito do mesmo quadro de pessoal.
 
§ 1º Dar-se-á a remoção:
 
I de oficio, para atender às necessidades do serviço.
 
II - a pedido, a critério da Administração.
 
§ 2º A remoção pode ser operada por permuta, caso em que será precedida de requerimento de ambos os interesses com a
anuência da Administração.
 
Seção II
Da Redistribuição
 
Art. 175 - Redistribuição é o deslocamento do servidor efetivo, com o respectivo cargo, para o quadro de pessoal de outro órgão da
Administração Municipal, observando sempre o interesse do servidor e da administração.
 
§ 1º A redistribuição dar-se-á exclusivamente para ajustamento de quadros de pessoal às necessidades do serviço, inclusive nos
casos de reorganização, extinção ou criação de órgão da Administração Publica Municipal.
 
§ 2º Nos casos de reorganização ou extinção de órgão, os servidores estáveis que não puderam ser redistribuídos, serão colocados
em disponibilidades, ate seu aproveitamento.
 
§ 3º A redistribuição possui os seguintes pressupostos:
 
I -interesse da Administração Publica Municipal;
II - equivalência de remuneração;
III - manutenção da essência das atribuições do cargo;
IV - vinculação entre os graus de responsabilidade e complexidade das atividades;
V - compatibilidade entre as atribuições do cargo e as finalidades institucionais do órgão ou entidade.
 
Seção III
Da Cessão
 
Art. 176 - O servidor estável poderá ser cedido a pedido, pelo prazo ate de 04(quatro) anos, para ter exercício em outro órgão
municipal, no âmbito do quadro de pessoal diverso ou para órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e de outro Município, nas seguintes hipóteses:
 
I - para exercício de cargo de provimento em comissão;
II - em casos previstos em leis especificas;
III - em razão de cumprimento de convênio ou acordo.
 
§ 1º A cessão será formalizada em termo especifico firmado pelo Prefeito ou pelo Secretário Municipal de Saúde e pela autoridade
competente do órgão ou entidade requisitante.
 
§ 2º O ônus da remuneração e os encargos serão do órgão ou entidade requisitante, salvo nos casos previstos em lei, convenio ou
acordo expressos.
 
Art. 177 - Fica vedada a cessão do servidor que estiver respondendo a processo administrativo disciplinar.
 
Art.  178 - Caso o servidor não retorne ao órgão de origem ao termino do prazo previsto no Artigo 176, sua ausência será
considerada abandono de função, salvo em caso de doença comprovada por meio de pericia realizada por medico credenciado do
Município.
 
Seção IV
Da Substituição
 
Art. 178 - A substituição dar-se-á em caráter temporário nos casos de impedimento legal ou ausência do titular do cargo de
provimento em comissão ou de função gratificada.
 
§ 1º a substituição será automática e dependerá de previa designação da autoridade competente.
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§ 2º A substituição será remunerada quando o período for igual ou superior a 10( dez ) dias, inclusive na ocorrência de férias
regulamentares do substituído.
 
§ 3º Em caso de substituição remunerada, o servidor poderá optar pela remuneração do cargo que vinha exercendo ou a do cargo
para o qual foi designado em substituição.
 
§ 4º A substituição igual ou superior ao período de 2 (dois) anos dá ao servidor direito à incorporação, em seus vencimentos ou
proventos, das vantagens relativas ao cargo para o qual for designado.
 
CAPITULO VII
DA PROGRESSÃO NAS CARREIRAS
 
Art. 180 - O desenvolvimento das carreiras dos servidores abrangidos por este plano se dará pela mudança crescente de classes e
níveis
 
Paragrafo único - Os níveis serão ordenados por números, enquanto que as classes por ordem alfabética indicando a elevação
remuneratória em cada carreira e seu respectivo nível.
 
SUBSEÇÃO I
 
DA PROMOÇAO POR TEMPO DE SERVIÇO
 
Art. 181 – observado o disposto no Artigo 160 desta lei os servidores (as) avançarão nas carreiras de forma remunerada no
exercício do cargo por classes e níveis, permitindo o acúmulo de vantagens pecuniárias baseadas no tempo de serviço.
 
§ 1º A progressão vertical em nível será concedida automaticamente quando o servidor completar cada ano de desempenho das
funções no cargo.
 
§ 3º A mudança acarretará o acréscimo sobre o vencimento base, na proporção equivalente a 2 % (dois por cento) a cada ano de
exercício.
 
§ 4º A remuneração final resultante da mudança de níveis não poderá exceder a 50% (cinquenta por cento) do vencimento básico
do cargo em que se encontrar o servidor.
 
Art. 189 - Para fins de promoção por tempo de serviço serão computados os períodos relativos a:
I - férias e trânsito;
lI - casamento até 8 (oito) dias ;
IlI - luto por falecimento do cônjuge, companheiro, filho , pai , mãe ou irmão, até 8 (oito) dias ;
IV - convocação para o serviço militar;
V - júri e outros serviços obrigatórios por lei ;
VI - licença para tratamento de saúde e acompanhamento de dependente de parente, com duração condicionada a parecer medido;
VII - licença por acidente em serviço ou moléstia profissional;
VIII - licença para a funcionária gestante com duração de 180 dias consecutivos;
IX - licença paternidade com duração de 15 (quinze) dias;
X - licença prêmio de 180 (cento e oitenta) dias;
XI - moléstia devidamente comprovada até 3 (três) dias por mês;
XII - exercício de outro cargo na esfera municipal , de provimento em comissão;
XIII - desempenho de mandato eletivo e classista;
XIV - cessão para outro órgão, com ônus para a origem.
§ 1°. As mudanças de classes operar-se-ão ordinariamente a cada 5 (cinco) anos de exercício no cargo.
§ 2°. Ao ingressar ao serviço publico no cargo ACS ou ACE do quadro Municipal, o servidor (a) avançará na carreira seguindo a
ordem crescente vertical a seguir:

- Classe Especial;a.
- Classe D;b.
- Classe C;c.
- Classe B;d.
- Classe A;e.
- Classe Inicial;f.

§ 3º - O ingresso na Classe Inicial I ocorrerá por nomeação no cargo efetivo de ACS ou ACE do quadro Municipal mediante
aprovação e classificação em seletivo público ou em Concurso Público de provas, provas e títulos respectivamente na forma desta
Lei;
 
§ 4º - O Ingresso na classe A, ocorrerá após o período igual ou superior a 5 (cinco) anos de efetivo exercício na Classe Inicial;
 
§ 5º - O ingresso na classe B, ocorrerá após um período igual ou superior a (cinco) anos de efetivo exercício na classe A;
 
§ 6º- O Ingresso na classe C, se dará após um período igual ou superior a 5 (cinco) anos de efetivo exercício na classe B;
 
§ 7º - O Ingresso na classe D, se dará após um período igual ou superior a 5 (cinco) anos de efetivo exercício na classe C;
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§ 8º - O Ingresso na Casse Especial, ocorrerá após um período igual ou superior a 5 (cinco) anos de efetivo exercício na classe D;
 
Subseção II
Da promoção por merecimento
Art. 190. A promoção por merecimento é a condição de elevação do nível na classe e carreira que pertencer o servidor, e se destina
aos ACS e ACE integrantes do quadro efetivo funcional da Secretaria Municipal de Saúde que preencher 1 (um) ou mais dos
requisitos dispostos nos parágrafos a seguir:
§1º -

 
Ao ACS ou ACE que não compute em seu
assentamento funcional numero superior a 30
(trinta) faltas injustificadas no decurso de 5 (cinco)
anos de exercício funcional antecedentes a
promoção e não tenha sido no mesmo prazo
penalizado com penalidade igual ou superior a
suspensão.
 

 
Ser-lhe-á concedido promoção por merecimento na
modalidade assiduidade, e nesta qualidade avançará
sequencialmente a 4 (quatro) níveis na carreira,
tomando-se por base o nível da classe em que
 encontrar–se  o servidor na data da em que se
operar a promoção, na forma do anexo I desta Lei.

 
§2º -
 
Ao ACS ou ACE que em razão das atividades
funcionais do cargo que ocupa tenha desenvolvido
ou venha desenvolver trabalho, formula ou
inovação, que resulte notório benefício à
comunidade assistida pelo sistema único de saúde –
SUS ou a otimização das ações afetas a Secretária
Municipal de Saúde de  Senador La Roque
 

 
Ser-lhe-á concedido promoção por merecimento,
nesta qualidade avançará sequencialmente a 3
(três) níveis na carreira, tomando-se por base o
nível que pertencer na classe na data que se opera a
promoção na forma do anexo I desta Lei.
 

 
Subseção III
Da promoção por elevação de escolaridade
 
Art. 191. A progressão por elevação da escolaridade visa premiar os ACS e ACE pelo crescente avanço técnico/cientifico, frente
aos desafios preconizados pelo Sistema Único de Saúde – SUS, nesta qualidade será concedida ao servidor (a) mudança do padrão
remuneratório por títulos de aprimoramento intelectual.
 
Art. 192. A promoção por elevação de escolaridade será exclusiva para os ACS e ACE integrantes do quadro de servidores efetivos
da Secretaria Municipal de Saúde, que preencher qualquer dos requisitos constantes nas alíneas a seguir:
 
§1º -
 
Ao ACS ou ACE possuidor (a) de curso superior ou tecnológico superior com
habilitação em doutorado ou mestrado em qualquer área do conhecimento
cientifico
 
 

 
Ser-lhe-á devido o equivalente ao
percentual de 35% (trinta e cinco por
cento) sob o valor do vencimento básico

 
§2º -

 
Ao ACS ou ACE possuidor de curso superior ou tecnólogo superior com
diploma de mestrado voltada à área da saúde publica, nesta conformidade

 
 Ser-lhe-á devido o equivalente o
equivalente a 30 % (trinta e cinco por
cento) sob o valor do vencimento básico

 
§3º -
 
Ao ACS ou ACE possuidor de nível superior ou tecnológico superior com
diploma de especialização (pós- graduação) em área do conhecimento
cientifico voltado a ações desenvolvida pela Secretária Municipal de Saúde
do Município de Senador La Roque,
 

 
Ser-lhe-á devido o equivalente a 25 %
(vinte e cinco por cento) sob o valor do
vencimento básico do cargo efetivo
 
 

 
§5º -
 
Ao ACS ou ACE possuidor de curso técnico com especialidade voltada para
ações de saúde publica, e que contabilize pelo menos 260 horas de cursos de
aperfeiçoamento na área da saúde pública.
 

 
Ser-lhe-á devido o equivalente a 20 %
(vinte e cinco por cento) sob o valor do
vencimento básico do cargo efetivo

 
§6º -
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Ao ACS ou ACE possuidor de curso técnico em qualquer área do
conhecimento cientifico, ou diploma de ensino médio, e que contabilize pelo
menos 100 horas de cursos de aperfeiçoamento, atualização e/ou
qualificação profissional em área da saúde publica.
 

 
Ser-lhe-á devido o equivalente a 15 %
(quinze por cento) sob o valor do
vencimento básico do cargo efetivo

 
§7º -
 
 Ao ACS ou ACE possuidor de ensino médio incompleto e contabilize pelo
menos 100 horas de cursos de aperfeiçoamento, atualização e/ou
qualificação profissional em área da saúde pública
 

 
Ser-lhe-á devido o equivalente a 10 % (dez
por cento) sob o valor do vencimento
básico do cargo efetivo

 
§8º -
 
Ao ACS ou ACE que contabilizar pelo menos 2 (dois) anos de exercício no
cargo efetivo e comprovar pelo menos 100 horas de cursos de
aperfeiçoamento, atualização e/ou qualificação profissional na área da saúde
publica.

 
Ser-lhe-á devido o equivalente a 5 % (cinco
por cento) sob o valor do vencimento
básico do cargo efetivo

 
§ 9º - Para efeito da concessão da progressão aos servidores abrangidos por esta Lei observar-se-á:
 
I - serão considerados os cursos de aperfeiçoamento, atualização e/ou qualificação profissional na área da saúde, curso superiores,
superiores tecnológicos, pós-graduação , mestrado e/ou doutorado em qualquer área do conhecimento cientifico, os realizados ou
iniciados antes da entrada em vigência desta lei ;
 
lI – Os cursos de aperfeiçoamento atualização e/ou qualificação profissional , técnicos, superiores, tecnológicos, de pós-graduação,
mestrado  e/ou  doutorado  iniciados  a  partir  da  vigência  desta  lei  serão  considerados  somente  quando  correlatos  às  ações
desenvolvidas pela Secretaria Municipal de saúde de  Senador La Roque
 
§ 10º. Para fins de elevação da escolaridade deverá ser apresentado ainda:
 
I - certificado, declaração, carga horaria em seminário, declaração de participação em congressos, cursos de aperfeiçoamento,
qualificação profissional, certificado ou declaração de ensino médio, fundamental ,técnico profissionalizante;
 
lI - certificado , para curso de nível superior ou superior tecnológico ;
IlI - certificado , para cursos de pós-graduação em nível de especialização ,
lato sensu;
IV - diploma ou declaração de conclusão para cursos de pós-graduação em
Nível de mestrado ou doutorado.
 
§ 11º. Serão considerados somente os títulos expedidos por instituições oficiais de ensino, registrados nos órgãos competentes nos
termos da lei.
 
§ 12º. A progressão, de que trata este artigo, será concedida uma única vez por titulação, sendo vedado o cômputo de mais de uma
progressão para a mesma titulação.
 
§ 13º - Havendo o servidor preenchido cumulativamente na mesma data mais e uma promoção, ser-lhe-á deferida à promoção
pecuniariamente mais expressiva a que tenha direito.
 
§ 14º- A promoção por elevação de escolaridade será concedida após inspeção e parecer do setor de pessoal, tendo este um prazo
de 30  (trinta)  dias  a  contar  da  data  do  protocolo  para  avaliar  a  documentação  e  emitir  o  parecer  de  deferimento  ou  de
indeferimento, se deferido produzirá os efeitos financeiros a partir da entrada do protocolo no setor competente.
 
§ 15º. Para fins do paragrafo anterior o servidor interessado deverá apresentar requerimento ao setor de pessoal da Prefeitura
Municipal de Senador La Roque, o qual investe-se da competência pela análise e conferência da autenticidade da documentação
apresentada e, se constatada alguma irregularidade, notificará o interessado para em até 5 (cinco) dias uteis a partir da notificação
suprir eventual falta.
 
§ 16º - estando a documentação em conformidade, será notificado para apresentação das originais ou cópias autenticadas.
 
Art. 193. Na progressão por elevação de escolaridade será incidente o valor do vencimento básico das carreiras na classe e níveis
em que o servidor estiver na data da progressão, tendo por referencia o ANEXO I desta Lei.
 
CAPITULO VIII
 
Do conselho Permanente de Acompanhamento do PCCV dos ACES e ACE
 
Art. 194 - Fica instituído por esta Lei o Conselho Permanente de Acompanhamento do Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos
dos ACS e ACE do Município de Senador La Roque/MA, cujos membros titulares terão mandado de 2 (dois) anos, observado a
seguinte composição:
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I - 01 (um) representante indicado pela Secretaria Municipal da Saúde, e seu respectivo suplente;
II - 01 (um) representante indicado pela Secretaria Municipal de Administração e seu respectivo suplente;
III - 01 (um) representante indicado pelo Conselho Municipal de Saúde dentre as vagas reservadas aos usuários, e seu respectivo
suplente;
 IV - 01 (um) representante indicado pelo Sindicato dos ACS e seu respectivo suplente;
 V - 01 (um) representante indicado pelo Sindicato dos Agentes de Combate as Endemias – ACE e seu respectivo suplente;
 
§  1º  O  Conselho  de  Acompanhamento  do  PCCV dos  ACS  e  ACE  é  órgão  colegiado  e  consultivo,  tendo  por  atribuição  o
acompanhamento e avaliação das ações implantadas por esta Lei.
 
§ 2º - Os membros titulares do Conselho de Acompanhamento do PCCV dos ACS e ACE elegerão entre seus membros, o presidente,
a quem terá a atribuição de dirigir as reuniões, nomear membro para secretariar os trabalhos.
 
 § 3º – A Comissão reunir-se-á ordinariamente na primeira semana do mês de Dezembro de cada ano, para emitir relatório escrito e
circunstanciado a cerca da execução das ações e politicas do PCCV no ano em curso, bem assim para formular recomendações para
o ano seguinte, podendo reunir-se extraordinariamente quando convocado formalmente pelo presidente (a) ou motivadamente pela
maioria de seus membros titulares.
 
§ 4º - O relatório e/ou as recomendações do Conselho Permanente de Acompanhamento do PVCCV dos ACS e ACE depois de
discutido e aprovados pela maioria absoluta de seus membros titulares (as) terão suas cópias encaminhadas:
 
I - ao conhecimento do chefe do Executivo Municipal;
II - Ao Conselho Municipal de Saúde;
III - As respectivas Entidades classistas dos ACS e ACE.
 
Art. 195 – Fica vedada a recondução do mandato de qualquer dos membros que tenha oficiado na Comissão Permanente de
Acompanhamento dos PCCV dos ACS e ACE no intervalo de 4 (quatro anos) anteriores ao novo mandato.
 
§ 1º - Cabe ao suplente substituir seu titular quando das faltas e impedimentos.
 
§ 2º - Os membros da Comissão permanente de Acompanhamento do PCCV dos ACS e ACE quando formalmente requisitados ao
trabalho na Comissão terão seus dias abonados.
 
§ 3º - Ato do Prefeito Municipal definirá em até 30 dias a contar da entrada em vigor desta Lei a composição da Comissão
Permanente de Acompanhamento do PCCV dos ACS e ACE na forma dos artigos 194 e 195 desta Lei.
 
CAPITULO IX
DO REGIME DISCIPLINAR
 
Seção I
 
Das Vedações
 
Art. 196 - ao servidor abrangido por esta Lei é vedado:
 
I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem previa autorização do superior imediato;
II - recusar fé a documentos públicos;
III - exercer atividade estranha durante o horário de trabalho, negligenciando o serviço e prejudicando o seu bom desempenho;
IV - promover manifestação de apreço ou desapreço no ambiente de trabalho;
V - Tratar de assuntos particulares, com prejuízo de suas atividades, inclusive praticando comercio de compra e venda de bens e
serviços;
VI - referir-se de modo depreciativo às autoridades publicas ou atos do Poder Publico, em requerimento, representação, parecer,
despacho ou outros expedientes,  podendo,  porem, em trabalho assinado,  criticá-los  sob o ponto de vista doutrinário  ou da
organização do trabalho;
VII - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado;
VIII - deixar de comparecer ao serviço sem causa justificada perante o superior imediato;
IX - opor resistência injustificada ao andamento de documento e processo ou execução de serviço;
X - recusar-se ao uso de equipamento de proteção individual destinado à proteção de sua saúde ou integridade física, ou à redução
dos riscos inerentes ao trabalho;
XI -  cometer a pessoa estranha ao órgão, fora dos casos previstos em lei,  o desempenho de atribuições que sejam de sua
responsabilidade ou de seu subordinado;
XII - coagir ou aliciar outro servidor a filiar-se a associação profissional ou sindical, ou a partido político;
XIII - aceitar comissão, emprego ou pensão de Estado estrangeiro;
XIV -praticar usura sob qualquer de suas formas;
XIV - proceder de forma desidiosa, assim entendida a falta ao dever de diligencia no cumprimento de suas obrigações;
XV - cometer a outro servidor atribuições estranhas às do cargo que ocupa, exceto em situações emergenciais e transitórias;
XVI - exercer quaisquer atividades habituais que sejam incompatíveis com o exercício do cargo ou função e com o horário de
trabalho;
XVII  -  ingerir  bebida  alcoólica  ou  fazer  uso  de  substancia  entorpecente  durante  o  horário  de  trabalho  ou  apresentar-se
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habitualmente sob sua influencia ao serviço, exceto quando comprovada a dependência por pericia medica oficial do Município.
 
XVIII - impedir ou dificultar o curso normal do serviço publico, por ação ou omissão
XIX- constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento pessoal ou sexual, prevalecendo-se o agente da sua
condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício do cargo ou função;
XX -assediar moralmente subordinado ou colega de trabalho, mantendo conduta abusiva caracterizada pela repetição prolongada
de comportamento hostil que ofenda a sua dignidade ou integridade física ou psíquica;
XXI - apresentar inassiduidade habitual, assim entendida a falta de serviço, por 60 (sessenta) dias, intercaladamente, sem causa
justificada, no período de 12 (doze) meses;
XXII - praticar ato de incontinência publica e conduta escandalosa no ambiente de trabalho; XXIV - proceder com insubordinação
grave em serviço;
XXIII - ofender fisicamente, em serviço, a servidor ou a particular, salvo se em legitima defesa própria ou de outrem;
XXIV - acumular ilegalmente cargos, empregos ou funções publicas, inclusive de proventos deles decorrentes, quando eivados de
má-fé;
XXV - praticar atos de sabotagem contra o serviço público;
XXVI - participar de gerencia ou de administração de empresa privada, de sociedade civil, ou exercer comércio e, nessa qualidade,
transacionar com o Município;
XXVII - atuar como procurador ou intermediário junto a repartições publicas municipais, salvo quando se tratar de benefícios
previdenciários ou assistenciais de parentes ate segundo grau e de cônjuges ou convivente;
XXVIII - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, em razão de suas atribuições,
XXIX  -  retirar,  modificar  ou  substituir,  sem prévia  anuência  da  autoridade  competente,  qualquer  documento  ou  objeto  da
repartição, com o fim de criar direitos obrigações ou alterar a verdade dos fatos.
 
Parágrafo Único. É facultado ao servidor, vitima de assédio, pleitear junto a administração, a mudança do local de trabalho, sem
prejuízo de sua remuneração, ate a conclusão do respectivo processo administrativo disciplinar.
 
Seção II
Das Sanções
 
Art. 197 - São sanções aplicáveis aos servidores abrangidos por esta Lei são:
I - Advertência;
II - suspensão;
III - demissão.
 
Parágrafo Único. Deverão constar do assentamento individual do servidor as sanções que lhe forem impostas.
 
Art. 198 - Na aplicação das sanções serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos dela
decorrentes para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais.
 
Parágrafo Único. O ato de imposição da sanção mencionará sempre o fundamento legal e a causa de sua aplicação.
 
Art. 199 - São infrações disciplinares, puníveis com pena de advertência por escrito, as que não justifique imposição de penalidades
mais graves e os casos de violação de proibição constantes no Artigo 196, inciso I a IX.
 
Art. 200 - A suspensão será aplicada em caso de reincidência das infrações disciplinares punidas com advertência e de violação das
vedações previstas no artigo 196, incisos X a XII, não podendo exceder a 20 (vinte) dias.
 
§ 1º O servidor suspenso perderá todos os direitos e vantagens do cargo durante o período de suspensão, exceto o abono familiar.
 
§ 2º Por conveniência do serviço, a pena de suspensão poderá ser convertida em multa, na base de 50% (cinquenta por cento) por
dia de remuneração, na proporção de tantos dias multa quantos forem os dias de suspensão, ficando o servidor obrigado a
permanecer em serviço.
 
§ 3º Será punido com suspensão de ate 15 (quinze) dias o servidor que, injustificadamente, recusar-se a ser submetido à pericia
medica determinada pela autoridade competente, cessando os efeitos da penalidade, uma vez cumprida a determinação.
 
§  4º  Será  punido  com suspensão  de  ate  12  (doze)  dias  o  servidor  que,  injustificadamente,  deixar  de  comparecer,  quando
comprovadamente convocado, para prestar depoimento ou declaração perante quem presidir, na forma desta Lei, a sindicância ou
processo administrativo disciplinar.
 
Art. 201 - As penalidades de advertência e suspensão terão seus registros cancelados após o decurso de 02 (três) e 03 (três ) anos
de efetivo exercício, respectivamente desde que nesse período não haja o servidor praticado nova infração disciplinar.
 
§ 1º O cancelamento do registro a que se reporta este Artigo não surtirá efeitos retroativos nem ensejara nenhuma indenização ou
reposição pecuniária.
 
§ 2º O servidor não será considerado reincidente, para quaisquer efeitos disciplinares após o decurso do prazo previsto no caput
deste Artigo.
 
Art. 204 - A pena de demissão será aplicada nas seguintes infrações:
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III - abandono de cargo, configurado pela ausência injustificável do servidor ao serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos;
 
V - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio municipal;
 
VIII - valer-se do cargo ou função para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função publica.
 
IX - utilizar pessoal ou recursos materiais da administração Publica Municipal em serviço ou atividades particulares.
 
§ 1º Aplicar-se-á a pena de demissão quando o servidor for reincidente em 3 (três) infrações disciplinares penalizadas com
suspensão;
 
§ 3º Também será aplicada a pena de demissão quando houver sentença criminal condenando o servidor à pena privativa de
liberdade por período superior a 04 (quatro) anos e o juiz tenha declarado expressa e motivadamente a perda do cargo, nos termos
da legislação penal vigente.
 
§ 4º Para a aplicação da pena de demissão observar-se-á se os efeitos da sentença condenatória transitada em julgado.
 
Art. 205 - São causas que diminuem em ¼ (um quarto) as sanções previstas no Artigo anterior:
 
I - a prestação de mais de 01 (um) ano de serviço com exemplar comportamento e zelo;
 
II - Cometido o ilícito sob coação a que podia resistir, ou em cumprimento de ordem de autoridade superior;
 
III – Confessado perante a autoridade, a autoria do ilícito.
 
Parágrafo Único. Na aplicação da sanção serão admitidas ate duas causas de diminuição.
 
Art. 206 - São causas que aumentam em ¼ (um quarto) a pena:
 
I - a reincidência especifica do ilícito;
 
II - ter o servidor cometido o ilícito:
 
a) Para facilitar ou assegurar à execução, a ocultação, a impunidade ou a vantagem de outro ilícito;
 
b) Com abuso de poder, quando este não configurar elemento integrante do ilícito;
c) Em conluio para a pratica da infração.
 
Art. 207 - As sanções disciplinares serão aplicadas:
 
I - pelo Prefeito, quando se tratar de demissão, destituição de cargo em comissão do servidor;
 
II – pelo Secretario Municipal de Saúde quando se tratar se suspensão de servidor vinculado a pasta da saúde;
 
III - pelo superior hierárquico competente designado em Lei ou ato próprio, na forma dos respectivos regimentos ou regulamentos,
nos casos de advertência.
 
Art. 208 - A ação disciplinar prescreverá:
 
I - em 01 (um) ano, relativamente às infrações puníveis com demissão ou cassação de disponibilidade;
 
II - em 180 (cento e oitenta dias), relativamente à suspensão;
III - em 60 ( sessenta) dias, relativamente à advertência.
 
§ 1º O prazo de prescrição começa a fluir da data em que o fato se tornou conhecido pela autoridade competente para a aplicação
da sanção.
 
§ 2º A abertura de sindicância ou instauração de processo administrativo para a apuração de infração disciplinar interrompe a
prescrição até a decisão final proferida por autoridade competente.
 
§ 3º Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr do inicio a partir do dia em que cessar a interrupção.
 
Seção III
Dos Procedimentos Administrativos
Subseção I
Das Disposições Gerais
 
Art.  210 -  A Administração Pública Municipal  obedecerá,  dentre outros,  aos princípios da legalidade,  finalidade,  motivação,
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.
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Parágrafo Único. Nos procedimentos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de:
I - atuação conforme a lei e o Direito;
II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renuncia total ou parcial de poderes ou competências, salvo autorização em lei;
III - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal de agentes ou autoridades;
IV - atuação de acordo com padrões éticos de probidade, de decoro e de boa-fé;
V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na Constituição Federal;
VI  -  adequação  entre  meios  e  fins,  vedada  a  imposição  de  obrigações,  restrições  e  sanções  em medida  superior  àquelas
estritamente necessárias ao atendimento do interesse público;
VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão;
VIII - observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados;
IX -  adoção de formas simples,  suficientes para propiciar adequado grau de certeza,  segurança e respeito aos direitos dos
administrados;
X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de defesa escrita, à produção de provas e à interposição de recursos, nos
processos de que possam resultar sanções e nas situações de litígio;
XI - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei;
XII - impulsão, de oficio, do processo admirativo, sem prejuízo da atuação dos interessados;
XIII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, vedada
aplicação retroativa de nova interpretação.
 
Art. 211 - São modalidades de procedimentos administrativos disciplinares:
I - Sindicância;
II - processo administrativo disciplinar.
 
Art. 212 - As infrações disciplinares serão apuradas por meio de:
 
I - sindicância quando:
a) Não houver indícios suficientes para a determinação do autor de fato;
b) Sendo determinado o autor de fato, não for a infração confessada, documentalmente provada ou manifestamente evidente.
 
II - processo disciplinar sumário, quando:
a) Houver indícios suficientes da autoria e da infração disciplinar capaz de tornar o servidor passível de sujeição às penas de
advertência e suspensão de ate 30(trinta) dias;
 
b) Na sindicância forem encontrados indícios da autoria de fato e da ocorrência de infração disciplinar punível com as penas
previstas na alínea anterior;
III - processo disciplinar ordinário ou especial, quando:
a) Houver indícios suficientes de que a gravidade da ação ou omissão torne o autor passível de sujeição ás sanções de suspensão
superior a 30 (trinta) dias ou demissão previstas nos incisos III a V do Artigo 204 desta Lei;
 
b) Na sindicância forem encontrados indícios da autoria do fato e da ocorrência de infração disciplinar grave, punível com as
sanções previstas na alínea anterior.
 
Art. 213 - A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público municipal é obrigada, sob pena de responsabilidade, a
promover-lhe a apuração imediata.
 
Art. 214 - As denuncias sobre irregularidades serão objeto de apuração, desde que contenham a identificação e o endereço do
denunciante e sejam formuladas por escrito confirmada a autenticidade junto ao órgão competente.
 
Parágrafo Único.  Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar,  ilícito civil  ou penal,  a denuncia será
arquivada por falta de objeto.
 
Art. 215 - São competentes para instaurar e julgar:
 
I - a sindicância e processo disciplinar sumario, os Secretário Municipal de saúde.
 
II - os processos disciplinares, ordinário e especial, o Prefeito.
 
Art. 216 - A sindicância e o processo administrativo disciplinar serão conduzidos por comissão designada por ato da autoridade
competente nos termos do Artigo anterior e serão compostas por 03 (três) servidores efetivos e estáveis, sendo um deles designado
para exercer a presidência.
 
§ 1º Os membros da comissão, a que se refere o caput deste Artigo, deverão:
 
I - ser ocupantes de cargo efetivo de hierarquia superior ou equivalente ao do acusado; ou
 
II – ter nível de escolaridade superior ou igual ao do acusado.
 
§ 2º A comissão referida no caput deste Artigo assegurará ao processo o sigilo necessário a elucidação do fato exigido pelo
interesse da Administração e exercerá suas atividades com independência e imparcialidade.
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§ 3º Ao presidente da comissão caberá:
 
I - designar um servidor efetivo e estável para funcionar como secretário, o qual poderá ser um dos membros da comissão;
 
II - designar se necessário, um servidor efetivo e estável para funcionar como auxiliar da comissão, o qual ficará responsável pelo
cumprimento dos mandados e diligencias determinadas pelo presidente.
 
§ 4º Não poderão participar de comissão de sindicância ou de processo disciplinar, o cônjuge, companheiro ou parente do acusado,
consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até terceiro grau civil ou terceiros que, de alguma forma, tenham qualquer
interesse com relação aos fatos apurados.
 
§ 5º As atividades da comissão terão preferência a quaisquer outras, ficando os seus membros dispensados dos demais encargos
durante o curso do processo e do registro de ponto, enquanto durarem os trabalhos.
 
§ 6º Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo integral aos seus trabalhos.
 
§ 7º As reuniões e as audiências da comissão terão caráter reservado e serão registradas em atas que deverão detalhar os fatos e as
deliberações adotadas.
 
Art. 217 - Arquivada a sindicância ou processo administrativo disciplinar, estes poderão ser reabertos em virtude de novas provas,
desde que não tenha havido prescrição de que trata esta Lei
 
§ 1º A decisão pela reabertura da sindicância ou processo administrativo disciplinar caberá à autoridade competente para a
instauração, a qual, em despacho fundamentado, expedirá novo ato.
 
§ 2º Não haverá, em qualquer hipótese, mais de um desarquivamento dos autos.
 
Subseção II
Da Sindicância
 
Art. 218 - A sindicância é o procedimento utilizado para apurar infrações disciplinares cometidas no serviço publico municipal,
quando não houver indícios suficientes quanto à autoria dos fatos ou, sendo determinado o autor, não for a infração confessada,
documentalmente provada ou manifestamente evidente.
 
Parágrafo Único. Para os fins do disposto no caput deste Artigo, a sindicância:
 
I -  será instaurada por ato da autoridade competente, contendo a designação da comissão, a descrição sumaria do fato e a
indicação do suposto infrator;
 
II - será realizada por uma comissão, constituída na forma do disposto nesta Lei
 
III - Comporta o contraditório, devendo ser ouvidos, se houver o autor da denuncia, bem como todos os outros envolvidos, se
necessária a prova testemunhal, como forma de encontrar indícios suficientes da autoria e materialidade do fato;
IV - terá caráter sigiloso quando for necessário à elucidação dos fatos;
 
V - será concluída em até 30 (trinta) dias, podendo, no entanto, ser prorrogada por uma vez, por igual período, a critério da
autoridade competente.
 
Art. 219 - A sindicância precederá o processo administrativo disciplinar e terá por finalidade fornecer elementos concretos para a
sua instauração.
 
§ 1º Na hipótese prevista neste Artigo, os autos da sindicância integrarão o processo administrativo disciplinar e terão caráter
meramente informativo.
 
§ 2º Torna-se desnecessária a instauração de sindicância sempre que houver elementos de convicção suficientes para a imediata
instauração do processo administrativo disciplinar.
 
Art.  220  -  Reunidos  os  elementos  apurados,  a  comissão  sindicante  traduzirá  no  relatório  as  suas  conclusões,  descrevendo
articuladamente  os  fatos,  recomendando  o  arquivamento  do  feito,  a  absolvição  do  servidor  ou  a  instauração  de  processo
administrativo disciplinar, indicando o possível autor, a infração disciplinar e o seu enquadramento nas disposições desta Lei,
 
Art. 221 - A autoridade, de posse do relatório da comissão sindicante, acompanhado de elementos que instruírem o processo,
decidirá,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  pela  instauração  de  processo  administrativo  disciplinar,  pelo  arquivamento  da
sindicância ou pela absolvição do servidor, se for o caso e estiver dentro de sua alçada.
 
Art. 222 - Da sindicância poderá resultar:
I - arquivamento, por falta de prova da existência do fato ou da sua autoria;
II - absolvição, por existência de prova de não ser o sindicado o autor do fato;
III - absolvição, por existência de prova de não-ocorrência do fato ou por este não constituir infração de natureza disciplinar;
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IV - instauração de processo administrativo disciplinar.
 
Parágrafo Único. Em caso de arquivamento, a sindicância poderá ser reaberta, observando-se o prazos previsto nesta Lei.
 
Art. 223 - Aplica-se à sindicância, no que couber, o disposto na Seção IV, deste Capitulo.
 
Subseção III
Do Afastamento Preventivo
 
Art. 224 - A fim de que o servidor não venha influenciar a apuração da infração, a autoridade instauradora da sindicância ou do
processo administrativo disciplinar,  quando julgar necessário,  poderá ordenar,  como medida cautelar,  o seu afastamento do
exercício do cargo, sem prejuízo da remuneração.
 
§  1º  O prazo do afastamento,  previsto  no  caput  deste  Artigo,  corresponderá respectivamente,  aos  prazos  de  conclusão da
sindicância ou do processo administrativo disciplinar, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período, findo o qual
cessarão os seus efeitos, ainda que não concluídos a sindicância ou o processo.
 
§ 3º O servidor terá direito a contagem do tempo de serviço relativo ao período em que estiver afastado preventivamente.
 
§ 4º A juízo da autoridade competente, o afastamento preventivo poderá ser revogado, sempre que cessarem os motivos de sua
necessidade.
 
Seção IV
Dos Processos Administrativos Disciplinares
Subseção I
Das Disposições Gerais
 
Art. 225 - O processo administrativo disciplinar é o instrumento destinado a apurar as responsabilidades do servidor por infração
praticada no exercício  de  suas  atribuições  ou relacionada com o  cargo que ocupa,  assegurando-se  ao  servidor  processado
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.
 
Parágrafo Único. Constituem meios de processo administrativo disciplinar:
I - o processo disciplinar sumário;
II - o processo disciplinar ordinário;
III - o processo disciplinar especial.
 
Art. 226 - É assegurado ao servidor o direito de obter copia e acompanhar o processo, pessoalmente e/ou por intermédio de
procurador, arrolar, inquirir testemunhas, produzir provas, contraprovas e formular quesitos, quando se tratar de prova pericial.
 
§  1º O presidente da comissão poderá denegar pedidos considerados impertinentes meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para o esclarecimento dos fatos.
 
§ 2º Será indeferido o pedido de prova pericial quando a comprovação do fato prescindir de conhecimento especial de perito.
 
Art. 227 - Considerar-se-á revel o servidor que, regularmente citado, não se apresentar a interrogatório.
 
§ 1º Ao servidor revel será designado um defensor dativo, de preferência bacharel em Direito ocupante de cargo efetivo no serviço
publico municipal ou, na ausência deste, um servidor com escolaridade suficiente para esse fim.
 
§ 2º A revelia será decretada por termo nos autos e devolverá o prazo para a defesa.
 
Art. 228 - Quando houver duvida sobre a sanidade mental do servidor, a comissão proposta pela autoridade competente que
instaurou o processo disciplinar determinará que ele seja submetido a exame por medico credenciado.
 
Parágrafo Único. O incidente de sanidade mental será processado em autos apartados apensos ao processo principal, após a
expedição do laudo pericial.
 
Art. 230 - O servidor que responder a processo administrativo disciplinar poderá exonerado a pedido, ainda que não concluído
devido processo.
 
Art. 231 - Dos processos administrativos disciplinares poderão resultar:
I - arquivamento, por falta de prova da existência do fato ou da sua autoria;
II - arquivamento, por falta de prova suficiente à aplicação da penalidade administrativa;
 
III - absolvição, por existência de prova de não ser acusado o autor do fato;
IV - absolvição, por existência de prova de não-ocorrência do fato ou por este não constituir infração disciplinar;
V - aplicação de sanção de advertência ou suspensão;
VI -aplicação da sanção de demissão.
 
Subseção II
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Do Processo Disciplinar Sumário
 
Art. 232 - Instaura-se o processo disciplinar sumário quando a infração disciplinar for punível com advertência ou suspensão de até
30 (trinta) dias.
 
§ 1º A instauração dar-se-á com a publicação do ato da autoridade competente e será indiciado no prazo previsto nesta Lei.
 
§ 2º O prazo para conclusão do processo sumário não excederá a 30 (trinta) dias, contados da data da instalação dos trabalhos,
admitida a sua prorrogação, uma única vez, por igual período, quando as circunstancias a exigirem.
 
§ 3º O processo disciplinar sumário seguira o rito previsto para o processo disciplinar ordinário, desde que não contrarie o previsto
nesta seção.
 
Art.  233  -  A  instrução  processo  disciplinar  sumário  será  realizada  em uma  única  audiência,  onde  todas  as  provas  serão
apresentadas, inclusive o interrogatório do indiciado e a oitiva das testemunhas.
 
§ 1º A citação do servidor indiciado será realizada em ate 10 (dez) dias úteis antes da data marcada para a audiência de instrução.
§ 2º O mandado de citação deverá conter a ciência do servidor indiciado para arrolar as testemunhas de defesa, no máximo de 02
(duas), com antecedência mínima de 05 (cinco) dias da audiência de instrução.
 
§ 3º O indiciado e as testemunhas serão ouvidos sobre os fatos expostos na denuncia.
 
§ 4º Não sendo possível a realização da instrução em uma única audiência, outra será marcada cientes, desde logo, o indiciado, as
testemunhas e o denunciante, eventualmente presentes.
 
Art. 234 - Imediatamente após a oitiva das testemunhas, a comissão determinara realização de diligencias, inclusive a produção de
prova pericial, sempre que necessária para elucidação dos fatos, cientificando, desde logo, o indiciado.
 
§ 1º O indiciado poderá requerer dentro de 24 (vinte e quatro) horas,  contadas audiência de instrução, as diligencias cuja
necessidade se origine dos fatos apurados.
 
§ 2º Sendo determinada pela comissão ou requerida pelo indiciado a prova pericial facultar-lhe-á formulação de quesitos, no prazo
previsto no parágrafo anterior.
 
Art. 235 - Concluídas as diligencias ou esgotado o prazo previsto no Artigo anterior sem requerimentos, a comissão formulara
termo de acusação do servidor, com a especificação dos fatos a ele imputados, das respectivas provas e a tipificação da infração
disciplinar apurados na fase introdutória.
 
Art. 236 - Após procedida a instrução, o acusado será intimado para apresentar defesa escrita no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contados da ciência da intimação.
 
Art. 237 - Apresentada a defesa, a comissão elaborará relatório final em até 03 (três) dias uteis.
 
Parágrafo Único. Concluindo o relatório final da comissão que a infração disciplinar não é punível com a sanção de advertência ou
suspensão  de  até  30  (trinta)  dias,  os  autos  serão  remetidos  à  autoridade  competente  para  instaurar  o  correto  processo
administrativo disciplinar, servindo como instrumento informativo.
 
Art. 238 - Recebendo os autos, com o relatório final da comissão, a autoridade julgadora proferirá de forma fundamentada sua
decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
 
Subseção III
Do Processo Disciplinar Ordinário
 
Art. 239 - O processo disciplinar ordinário será realizado por comissão, constituída na forma do Artigo 238 e parágrafos, para
apurar infrações disciplinares nos casos previstos no Artigo 234, inciso III.
 
Art. 240 - O processo disciplinar ordinário desenvolve-se nas seguintes fases:
I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão;
II -instrução;
III - defesa;
IV - relatório;
V - julgamento.
 
Parágrafo Único. De todas as ocorrências e atos do processo disciplinar ordinário, inclusive do relatório final da comissão, dar-se-á
ao servidor processado ou, se revel, ao defensor dativo.
 
Art. 241 - O processo disciplinar ordinário inicia-se no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias contados da data da publicação no
Quadro de Avisos do Município, do ato do Prefeito que instituir a comissão, designando os seus membros.
 
Parágrafo Único. O prazo para conclusão do processo não excederá a 60 (sessenta) dias, contados da data da instalação dos
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trabalhos, admitida motivadamente a prorrogação, uma única vez, por igual período, quando as circunstancias a exigirem.
 
Art. 242 - A instauração dar-se-á com a publicação do ato do Prefeito que instituir a comissão e designar os seus membros o qual
deverá conter, ainda, a descrição sucinta do fato, bem como a indicação de uma autoria, por intermédio do nome e matricula do
servidor.
 
Art. 243 - Instaurado o processo, o presidente da comissão lavrará termo de indiciamento que conterá a qualificação do servidor, a
especificação dos fatos a ele imputados e suas circunstancias, os dispositivos legais violados e aqueles que preveem a sanção
disciplinar aplicável, ordenando a sua citação e de tudo notificando as autoridades interessadas.
 
Art. 244 - A instrução obedecerá ao principio do contraditório, assegurando-se ao indiciada ampla defesa, com a utilização dos
meios e recursos admitidos em direito.
 
Art. 245 - A comissão promoverá, na fase introdutória, a tomada de depoimentos, acareações, investigações e diligencias cabíveis,
objetivando a coleta de prova, recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos, de modo a permitir a completa elucidação dos
fatos.
 
Art. 246 O presidente da comissão, ao instalar os trabalhos, autuará o ato de instituição da comissão e as demais peças existentes e
determinara dia, hora e local para a primeira audiência e a citação do indiciado.
 
Art. 247 - A citação será pessoal, por mandado ou aviso de recebimento, será realizada com antecedência mínima de 15 (quinze)
dias úteis da data marcada para a audiência inicial.
 
§ 1º O mandado de citação devera conter a indicação de dia, hora e local da realização da audiência, será acompanhado da copia do
termo de indiciamento, devera conter referência ao ato que instituiu a comissão, bem como sua composição e informará ao
indiciado que:
 
I - poderá comparecer à audiência acompanhado de advogado regularmente constituído;
 
II - deverá apresentar o seu rol de testemunhas, no máximo de 03 (três), caso haja, ao final da audiência inicial;
 
III - poderá requerer, se for pobre na forma da lei, a assistência de um defensor dativo, obrigatoriamente ente os inscritos na
Ordem dos Advogados do Brasil - OAB
 
§ 3º A cópia do mandado com o ciente do indiciado ou aviso de recebimento dos correios, será juntado aos autos.
 
§ 4º A citação por edital deverá conter os requisitos previstos no § 1º deste Artigo e ocorrerá quando:
 
I - houver fundada suspeita de ocultação do indiciado;
II - O indiciado se encontrar em lugar incerto e não sabido.
 
§ 5º Nos casos previstos no Parágrafo anterior, o edital deverá ser publicado por duas vezes com intervalo de 10 (dez) dias, no
Quadro de Avisos do Município, juntando-se o comprovante ao processo.
 
§ 6º Na hipótese do parágrafo anterior, o prazo para comparecimento à audiência inicial, será de 15 (quinze) dias a contar da
ultima publicação do edital.
 
§ 7º A citação pessoal, as intimações e as notificações serão realizadas pelo auxilio da comissão, designado na forma do artigo 238,
§ 3º, inciso II, apresentando ao destinatário o instrumento correspondente em duas vias para que, retendo uma delas, passe recibo
devidamente datado na outra.
 
§ 8º Feita à citação e não comparecendo o indiciado, o processo prosseguirá a revelia com defensor dativo, designado na forma do
artigo 249, § 1, desta Lei.
 
§ 9º Quando o indiciado comparecer voluntariamente perante a comissão, será considerado citado.
 
§ 10º O indiciado que mudar de residência fica obrigado a comunicar a comissão o lugar onde poderá ser encontrado.
 
Art. 248 - A comissão promoverá o interrogatório do indiciado, observados os procedimentos previstos para oitiva das testemunhas,
no que couber.
 
Parágrafo Único. Havendo mais de um indiciado, cada um deles será interrogado separadamente e, sempre que houver divergência
em suas declarações sobre fatos ou circunstancias, poderá ser promovida acareação entre eles.
 
Art. 249 - O indiciado, por si ou por seu advogado, deverá, ao final do interrogatório, arrolar as testemunhas de defesa, no máximo
de 03 (três), observado o disposto no inciso II do Artigo
268 desta Lei.
 
Art. 250 - Testemunha é a pessoa que presta depoimento sob compromisso legal de dizer a verdade e não omiti-la.
 

SãO LUíS, QUINTA * 07 DE NOVEMBRO DE 2019 * ANO XIII * Nº 2218

43/51www.famem.org.br



§ 1º Se a testemunha for servidor publico municipal, será intimada a depor mediante mandado expedido pelo presidente da
comissão, devendo a 2ª (segunda) via, com o seu ciente, ser anexada nos autos.
 
§ 2º A expedição do mandado será imediatamente comunicada ao chefe do órgão onde servir a testemunha, com a indicação de dia
e hora marcados para inquirição.
 
§ 3º As testemunhas de defesa comparecerão a audiência levadas pelo indiciado, independentemente de intimação, ou mediante
esta se assim for requerido, observando-se, neste caso, o disposto nos parágrafos anteriores deste Artigo.
 
Art. 251 - As testemunhas serão ouvidas, preferencialmente na seguinte ordem:
I - As apresentadas pelo denunciante, caso haja;
II - as indicadas pela comissão;
III - as arroladas pelo acusado;
 
§ 1º Antes de depor, a testemunha será devidamente qualificada, declarando nome, estado civil, idade, profissão, residência, se é
parente ou não do indiciado, ou se é amigo intimo ou inimigo do mesmo.
 
§ 2º O depoimento será prestado oralmente, não sendo licito a testemunha trazê-lo por escrito, podendo, entretanto, fazer breve
consulta a apontamentos.
 
§ 3º As testemunhas serão inquiridas separadamente, de modo a evitar que uma ouça o depoimento da outra.
 
§ 4º Sempre que divergirem em seus depoimentos sobre fatos ou circunstancias relevantes para o esclarecimento da verdade,
proceder-se-á à acareação das testemunhas, que serão reinquiridas para que expliquem os pontos controversos.
 
§ 5º O depoimento e a acareação das testemunhas serão reduzidos a termo, assinados por elas, pelo presidente da comissão e pelo
indiciado.
 
Art.  252 -  Assegura-se ao indiciado o direito  de ser  acompanhado por seu advogado,  á  inquirição das testemunhas,  e  não
comparecendo, por este será representado, ao qual não será permitido influir, de qualquer modo, nas perguntas e respostas,
facultando-se lhe, porem, reinquirir as testemunhas, por intermédio do presidente da comissão.
 
Parágrafo Único. Verificando que a presença do acusado, por sua atitude, poderá influir no ânimo da testemunha, de modo que
prejudique a verdade do depoimento, o presidente da comissão ordenará sua saída, fazendo constar no termo da ocorrência e os
motivos que a determinaram, prosseguindo na inquirição com a presença do advogado do indiciado.
 
Art. 253 - Imediatamente após a oitiva das testemunhas, a comissão determinará a realização de diligencias, inclusive a produção
de prova pericial, sempre que necessário para a completa elucidação dos fatos, cientificando, desde logo, o indiciado.
 
§ 1º O indiciado poderá requerer dentro de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir do termino da oitiva das testemunhas, as
diligencias cuja necessidade ou conveniência se origine de circunstancias ou de fatos apurados.
 
§ 2º Sendo determinada pela comissão ou requerida pelo indiciado a prova pericial facultar-lhe-á a formulação de quesitos, no
prazo previsto no parágrafo anterior.
 
Art. 254 - Concluídas as diligencias sem requerimentos, a comissão formulará termo de acusação do servidor, com a especificação
dos fatos a ele imputados, das respectivas provas e a da tipificação da infração disciplinar apurados na fase instrutória.
 
Art. 255 - O acusado será intimado por mandado expedido pelo presidente da comissão e acompanhado de copia do termo de
acusação, para apresentar defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias, assegurando-se lhe vista do processo no local onde funcionar a
comissão.
 
§ 1º Havendo 02 (dois) ou mais acusados, o prazo será comum e de 20 (vinte) dias.
 
§ 2 º No caso de recusa do acusado em opor o ciente na copia do mandado, o prazo para defesa contar-se-á da data da intimação,
declarada, em termo próprio, pelo auxiliar da comissão que realizou.
 
§ 3º Não tendo sido encontrado o indiciado, será intimado seu advogado e, na ausência deste, será decretada a revelia e nomeado
defensor dativo para apresentação de defesa escrita.
 
§ 4º Aplica-se à intimação o disposto nos §§ 3º e 7º a 10, do Artigo 269 desta Lei.
 
Art. 256 - Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório minucioso onde resumirá as peças principais dos autos e mencionará
as provas em que se baseou para formar a sua convicção.
 
§ 1º O relatório será sempre opinativo quanto á inocência ou a responsabilidade do servidor.
 
§ 2º Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão indicará o dispositivo legal ou regulamentar transgredido, a sanção
disciplinar aplicável, bem como as circunstâncias agravantes e atenuantes.
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§ 3º O processo disciplinar ordinário, com o relatório da comissão, será remetido à autoridade que determinou a sua instauração,
para julgamento
 
Art. 257 - No prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento do processo, a autoridade julgadora proferirá sua fundamentada
decisão.
 
Art. 258 - O julgamento será baseado no relatório da comissão, não obrigando, contudo, a autoridade julgadora, que poderá,
analisando os autos, apresentar conclusão diversa, formando sua convicção pela livre apreciação das provas.
 
Art. 259 - Verificada a existência de vício insanável, a autoridade julgadora declarará a nulidade do ato e daqueles que dele
dependem ou sejam consequência.
 
§ 1º Havendo nulidade total do processo, a autoridade determinará arquivamento dos autos ou nova instauração designando outra
comissão.
 
§ 2º a qualquer tempo poderá o servidor processado obter copia do processo e/ou arguir a existência de vicio sanável
 
Subseção IV
Do Processo Disciplinar Especial
 
Art. 260 - Instaura-se o processo disciplinar especial quando o servidor cometer as infrações disciplinares de:
 
I - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções publicas;
 
 II -abandono de cargo;
 
III - inassiduidade habitual do serviço por mais de 60 dias intercalados durante o ano civil.
 
§ 1º O processo disciplinar especial desenvolver-se-á nas fases de:
 I -instauração
II - acusação;
III - defesa;
IV - relatório;
V - julgamento.
 
§ 2º O processo disciplinar especial será instaurado com a publicação do ato da autoridade competente que constituir a comissão e
designar os seus membros e será iniciado no prazo previsto no Artigo 263 desta Lei, devendo conter ainda a indicação da autoria
da infração disciplinar, por intermédio do nome e matricula do servidor.
 
§ 3º O termo de acusação do servidor será lavrado pela comissão até 03 (três) dias após a publicação do ato que a constituiu, o qual
deverá conter a qualificação do servidor, especificação dos fatos a ele imputados e sua circunstancias, os dispositivos legais
violados e aqueles que preveem a sanção disciplinar aplicável,  ordenando a sua citação de tudo notificando as autoridades
interessadas.
 
§ 4º O prazo para conclusão do processo disciplinar especial não excederá a 45 (quarenta e cinco) dias, contados da data da
instalação dos trabalhos, admitida a sua prorrogação, uma única vez, por 15 (quinze) dias, quando as circunstâncias a exigirem.
 
§  5º  O  processo  disciplinar  especial  rege-se  pelas  disposições  desta  Subseção,  observando-se,  no  que  lhe  for  aplicável,
subsidiariamente, o disposto Titulo III, Capitulo VIII, Seção IV desta Lei.
 
Art. 261 - O servidor será citado pessoalmente, por mandado ou por aviso de recebimento, acompanhado de cópia de termo de
acusação, para apresentar defesa escrita no prazo de 10 (dez) dias, observado o disposto no artigo 269, §§ 3º,7º,9º e 10º desta Lei,
assegurando-se vista e cópia dos autos.
 
§ 1º No caso de recusa do acusado em apor o ciente na cópia do mandado, o prazo para a defesa escrita contar-se-á da data da
citação, declarada, em termo próprio, pelo auxiliar da comissão que a realizou.
 
§ 2º A citação por edital deverá conter copia do termo de acusação e correrá quando houver fundada suspeita de ocultação do
indiciado ou quando o indiciado se encontrar em lugar incerto ou não sabido.
 
§ 3º O edital de citação deverá ser publicado por 02 (duas) vezes com intervalo de 10 (dez) dias, no Quadro de Avisos do Município,
juntando-se o comprovante ao processo.
 
§ 4º Regularmente citado o acusado e não apresentando a defesa no prazo, será decretada a revelia e nomeado defensor dativo.
 
Art. 262 - Apresentada a defesa, a comissão elaborará relatório final.
 
Parágrafo Único.  Em caso de acumulação de cargos, empregos ou funções públicas, o relatório opinará sobre a licitude da
acumulação e, em sendo ilícita, se o acusado agiu de boa ou má-fé.
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Art. 263 - Recebendo os autos do processo disciplinar especial, com relatório final da comissão, a autoridade julgadora proferirá
sua decisão no prazo de 05 ( cinco) dias.
 
§ 1º Verificada que a acumulação ilícita o servidor optará por um dos cargos ou funções publicas no prazo de 10 (dez) dias, a contar
da intimação da decisão.
 
Seção V
Da Revisão do Processo Administrativo Disciplinar
 
Art. 264 - A revisão será processada mediante requerimento ou de oficio, quando:
 
I - a decisão for manifestamente contraria a dispositivo legal ou fato comprovado nos autos;
II - a decisão fundar-se em depoimentos, exames periciais, vistorias ou documentos comprovadamente falsos ou eivados de erros;
III - forem apresentados novos fatos ou circunstancias suscetíveis de justificarem a inocência do punido ou a inadequação da
sanção disciplinar aplicada;
IV - surgirem, após a decisão, provas da inocência do punido.
§ 1º No processo revisional, o ônus da prova cabe ao requerente.
§ 2º A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a revisão, que requer novos elementos ou ainda
não devidamente apreciados no processo originário.
§ 3º A revisão, que poderá ser realizada a qualquer tempo, não autoriza o agravamento da pena.
§ 4º Tratando-se de servidor falecido, ausente ou desaparecido, a revisão poderá ser requerida pelo conjugue, companheiro,
descendente, ascendente ou colateral consanguíneo até o 2º (segundo)
grau civil.
§ 5º Em caso de incapacidade mental do servidor, a revisão será requerida pelo respectivo curador.
 
Art. 265 - O requerimento da revisão do processo administrativo disciplinar será apensado aos autos principais e dirigido á
autoridade que aplicou a penalidade, a qual se autoriza a revisão, que providenciará a constituição de comissão revisória, na forma
do Artigo 238 e parágrafos desta Lei.
 
Parágrafo Único. Na petição inicial, o requerente solicitará dia e hora para a produção de provas e a inquirição das testemunhas
que arrolar.
 
Art. 266 - Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que couber, as normas e procedimentos próprios das comissões de
processo administrativo disciplinar.
 
Parágrafo Único. A comissão revisora terá o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos.
 
Art. 267 - O julgamento caberá à autoridade que aplicou a penalidade.
 
Parágrafo Único. O prazo para julgamento será de 10 (dez) dias, contados do recebimento do processo, no curso do qual a
autoridade julgadora poderá determinar diligências.
 
Art. 268 - Da revisão julgada procedente resultará:
 
I - reconhecimento da inocência do requerente a invalidação da sanção disciplinar aplicada, restabelecendo-se todos os direitos do
servidor  por  ela  atingidos,  exceto em relação à  destituição do cargo de provimento em comissão,  que será convertida em
exoneração.
II - reconhecimento da inadequação da sanção e aplicação de pena mais branda.
 
CAPÍTULO IX
DA SEGURIDADE SOCIAL
 
Art.  269 -  O regime previdenciário dos servidores abrangidos por esta Lei  é  regulado pelo RGPS do Instituto Nacional  de
Seguridade Social – INSS
 
CAPÍTULO X
Dos Conceitos e das Definições
 
Art. 270 - Quadro de Pessoal - é o conjunto de cargos públicos de provimento efetivo e de provimento em comissão e função
gratificada no âmbito da Secretária Municipal de Saúde;
I - Cargo Público - é o conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades, com denominação própria, criado por lei, atribuído ao
ACS e ACE, número certo e remuneração específica a ser paga pelos cofres públicos,  acessível  a  todos os brasileiros que
preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei, para provimento em caráter efetivo ou
em comissão.
II - Cargo de Provimento Efetivo - é aquele para cuja investidura é exigível a aprovação e classificação prévia do ocupante em
seletivo público de provas ou de provas e títulos, ou concurso público de provas ou provas e títulos;
III - Cargo de Provimento em Comissão - é o que só admite provimento em caráter provisório, sendo declarado em lei de livre
nomeação e exoneração, destinando-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.
IV - Servidor público para os efeitos desta Lei - É a pessoa física investida em cargo publico de ACS e ACE, mediante aprovação
e classificação em seletivo público ou de concurso publico;
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V - ACS – Agente Comunitário de Saúde;
 
VI - ACE – Agente de Combate as Endemias
III – Classe - é a subdivisão das carreiras de ACS e ACE que por sua natureza revela o grau de complexidade e tarefas a eles
inerentes;
IV – nível - indica as subdivisões em classes nas carreiras de ACS e ACE correspondentes de vencimentos, constituindo a linha
natural de progressão do servidor (a);
V – Carreira - É o conjunto de classes e níveis com a mesma natureza funcional e o mesmo grau de complexidade das tarefas, que
permite a ascensão funcional do servidor;
VI  –  Categoria  Funcional:  É  o  conjunto  de  cargos  agrupados  segundo a  natureza  das  atividades  e  tarefas  e  o  grau  de
conhecimento necessário ao provimento e desempenho;
VII –  Grupo Ocupacional:  É um conjunto de cargos,  agrupados segundo a natureza do trabalho, o nível  de conhecimento
necessário ao provimento de cada cargo, a afinidade existente entre eles, e hierarquizados segundo o grau de complexidade e
responsabilidade inerentes às tarefas;
VIII - Função Gratificada: é aquela destinada ao desempenho das atribuições de direção, chefia e assessoramento para as quais
não se tenha criado cargo de provimento em comissão.
IX – Progressão: É a passagem do servidor ACS ou ACE de uma referência salarial para outra dentro do mesmo cargo mediante a
elevação da classe e/ou nível;
X – Promoção: É a passagem do ACS ou do ACE da classe e/ou nível em que se encontra para uma superior, desde que sejam
cumpridos os requisitos estabelecidos por esta Lei;
XI – Vencimento básico: É a importância fixa, prevista em Lei, recebida pelo servidor em razão do exercício do cargo publico, não
podendo ser inferior ao piso nacional da estabelecido.
XII – Remuneração: É o valor representado pela soma do vencimento e adicionais pecuniários de caráter individual e demais
vantagens previstas em lei.
XIII – provento: é a retribuição pecuniária paga ao exercem-te de cargo público quando passa da atividade para a inatividade.
 
TITULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art. 271 - São contados em dias corridos os prazos previstos nesta Lei, observando o seguinte:
I - na contagem do prazo, exclui-se o dia do inicio e inclui-se o do vencimento;
II - quando o prazo iniciar ou vencer em dia que não haja expediente, fica adiado o seu inicio ou prorrogado o seu termino para o
primeiro dia útil seguinte.
I - continuará a correr a partir do primeiro dia útil após o motivo da suspensão;
II - começará a ser contado do inicio a partir do primeiro dia útil após o motivo da interrupção.
 
  Art. 272 - O dia Nacional dos Agentes Comunitários de Saúde e o dia nacional dos Agentes de Combate as Endemias serão
comemorados no dia 04 de Outubro de cada ano, Na forma da Lei Federal 11.585 de 28 de Novembro de 2007, e da Lei Federal 13
059 de 22 de Dezembro de 2014, ficando tais servidores neste dia liberados das atividades laborais sem prejuízo do cargo e da
remuneração.
 
Art. 273 - Poderão ser instituídos incentivos funcionais aos servidores, compreendendo basicamente:
 
I - prêmios pela apresentação de ideias, inventos ou trabalhos que favoreçam o aumento de produtividade e a redução dos custos
operacionais;
II - concessão de medalhas, diplomas de honra ao mérito, condecorações e elogios por serviços prestados à Administração Pública
Municipal.
 
Art. 274 - São assegurados ao servidor público os direitos de associação profissional sindical e de greve.
 
§ 1º São direitos que decorrem da livre associação Sindical:
 
I - a representação judicial e extrajudicial, na defesa de interesses coletivos ou individual dos filiados, pela entidade associativa,
quando expressamente autorizada;
II - a inamovibilidade do dirigente da entidade de classe, da organização profissional ou sindical, até 01 (um) ano após o final do
mandato, salvo se a pedido.
§ 2º O servidor terá descontado em folha o valor das mensalidades e contribuições sindicais definidas em assembleia geral da
categoria.
§  3º  O  direito  de  greve  será  exercido  nos  termos  e  nos  limites  definidos  em lei  federal,  resguardando-se,  entretanto,  o
funcionamento dos serviços de natureza essencial.
§ 4º Nenhum servidor será compelido a associar-se a entidade de classe, organização profissional ou sindical, a partido político ou a
credo religioso.
 
Art. 375 - Por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, nenhum servidor, nesta qualidade, poderá ser
privado de quaisquer de seus direitos ou sofrer discriminação em sua vida funcional,  salvo se as invocar para eximir-se de
obrigações legal a todos imposta a recusar-se a cumprir prestação alternativa fixada em lei.
 
Art. 275 - Por ocasião de cada data base o Prefeito baixará Leis necessárias para o fiel cumprimento da revisão anual e o
enquadramento remuneratório de que trata o Anexo I desta Lei.
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Art. 276 - Esta Lei não afetará o ato jurídico perfeito, a coisa julgada e os direitos adquiridos anteriormente á vigência desta Lei, os
quais integrarão a remuneração dos servidores, nos termos das respectivas Leis e em razão do inciso XXXVI do art.  5º da
Constituição Federal.
 
Art. 277 – a Secretária de Administração Municipal providenciará gratuitamente crachá funcional, no qual constarão elementos de
sua identificação pessoal e funcional para efeito de identificação frente as suas atribuições dos cargos.
 
Art. 278 - sem prejuízo da remuneração será fornecido semestralmente uniforme aos ACS e ao ACE e equipamento de proteção
individual – EPI, notadamente protetor solar.
 
Art. 279 - Fica assegurada ao servidor com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos ou portadores de deficiência, devidamente
comprovadas, a prioridade na apreciação de seus direitos, independentemente do pedido.
 
§ 1º O servidor que tenha seu pleito confirmado pelo Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS poderá requerer junto ao órgão
de lotação o afastamento do exercício do cargo em 15 (quinze) após o deferimento da autarquia previdenciária.
 
Art. 280 - Os servidores farão jus ao recesso de 06 (seis) dias úteis, imediatamente anterior ou posterior ao dia 25 (vinte e cinco) de
dezembro de cada ano.
 
§ 1º O dia que, durante o recesso, for decretado ponto facultativo será contado como útil para os fins do disposto no caput deste
Artigo.
 
§ 2º O servidor poderá fazer a opção pelo período em que gozará o recesso, a qual será submetida à apreciação do superior
imediato, que poderá alterá-la conforme a conveniência do serviço.
 
Art. 281 - A comprovação para tempo de serviço, quando baseada em indicio de prova material, poderá ser complementada por
prova testemunhal.
 
Art. 282 - Em até 120 (cento e vinte) dias a contar-se da entrada em vigor desta Lei, ato do Prefeito Municipal estabelecerá a
reordenação equitativa de áreas e o preenchimento de cargos vagos caso resulte áreas descobertas.
 
Art. 283 - Para as despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão utilizados recursos orçamentários próprios em cada exercício
do tesouro Municipal e os decorrentes das contrapartidas da União Federal e do Estado do Maranhão na forma da Lei vigente.
 
Art. 284 - Os direitos constantes nesta Lei não excluem outros dados por meio de Lei Federal, Estadual ou Municipal.
 
Art. 285 - Fica assegurado ao ACS e ACE do quadro funcional efetivo do Município de Senador La Roque o recebimento da
remuneração ou proventos até o 5° (quinto) dia de cada mês
 
Art. 286 – Os casos omissos desta Lei serão supletivamente supridos pela Legislação Federal correlata, Legislação do Estado do
Maranhão e especialmente o Estatuto do Servidor Público do Município de Senador La Roque/MA, de que trata a Lei Municipal
016/1997 naquilo que não contrariar a presente Lei.
 
Art. 287 - Revogadas disposições em contrário, esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação.
 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 24 DIAS DO MÊS
DE DEZEMBRO DO ANO DE 2016.
 
FRANCISCO NUNES DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL
 
ANEXO I
 
- VENCIMENTOS BASICOS PARA OS CARGOS PUBLICOS DE AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E CARGOS PUBLICOS DE
AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS PARA OS EXERCICIOS DE, JANEIRO DE 2016 A DEZEMBRO DE 2017
 

 
 
CLASSE ESPECIAL

V R$ 1.536,36
IV R$ 1.536,36
III R$ 1.536,36

II R$ 1.536,36

I R$ 1.536,36

 
 
  CLASSE D

V R$ 1.536,36
IV R$ 1.506,24
III R$ 1.476,71
II R$ 1.447,76
I R$ 1419,38
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  CLASSE C

V R$ 1.391,55
IV R$ 1.364,27
III R$ 1.337,52
II R$ 1.141,60
I R$ 1.311,30

 
 
  CLASSE B

V R$ 1.285,59
IV R$ 1.260,39
III R$ 1.235,68
II R$ 1.211,46
I R$ 1.141,60

 
 
  CLASSE A

V R$ 1.167,71
IV R$ 1.141,60
III R$ 1.164,43
II R$ 1.141,60
I R$ 1.119,22

 
 
  CLASSE INICIAIL

V R$ 1.097,28
IV R$ 1.075,77
IIII R$ 1.054,68
II R$ 1.034,00
I R$ 1.014,00

 

Publicado por: CLAUMIR GONÇALVES MEDRADO JUNIOR
Código identificador: 96f31dbfa4246a17e6f35055d7081538

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUCUPIRA DO
RIACHãO

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA REF.:
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0156.145/2019/CPL.

DESPACHO  DE  RATIFICAÇÃO  DE  DISPENSA  Ref.:
Processo  Administrativo  nº  0156.145/2019/CPL.
1. Processo de Dispensa de Licitação nº 030/2019/CPL.
2. Objeto: Locação de palco, sonorização, gerador de energia e
banheiro químico para realização do aniversário da Cidade, a
ser  realizado  dia  10  de  novembro  do  corrente  ano,  em
conformidade  com  o  Anexo  I  (Especificação  do  Objeto)  e
proposta de preços da licitante.
3. Contratado: G. L. DE CARVALHO EVENTOS.
4. CNPJ: 28.829.027/0001-00.
5. Valor Contratual: R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais).
Afigurando-me que o procedimento de contratação epigrafado
encontra-se  regularmente  desenvolvido,  e  estando  ainda
presente  o  interesse  na  contratação  que  deu  ensejo  à
instauração  do  processo,  RATIFICO  a  decisão  exarada  no
Termo  de  Dispensa  de  acordo  com  os  seus  próprios
fundamentos.
Portanto,  efetive-se  a  contratação,  com  Inexigibilidade  de
licitação, segundo o disposto acima.
Sigam-se seus ulteriores termos. Publique-se no prazo legal.
Sucupira do Riachão (MA), 30 de outubro de 2019. Gilzania
Ribeiro Azevedo - Prefeita Municipal.
 
EXTRATO  DE  CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº
145/2019/CPL.  DISPENSA  Nº  030/2019/CPL.
CONTRATANTE. Prefeitura Municipal de Sucupira do Riachão,
Es tado  do  Maranhão ,  inscr i ta  do  CNPJ  sob  o  nº
01.612.338/0001-67.  CONTRATADA.  G.  L.  DE  CARVALHO
EVENTOS,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  28.829.027/0001-00.
OBJETO: Locação de palco, sonorização, gerador de energia e
banheiro químico para realização do aniversário da Cidade, a
ser  realizado  dia  10  de  novembro  do  corrente  ano,  em
conformidade  com  o  Anexo  I  (Especificação  do  Objeto)  e
proposta de preços da licitante.. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Artigo  24,  Inciso  II,  da  Lei  Federal  nº  8.666/93.  VALOR
CONTRATUAL:  R$  16.000,00  (dezesseis  mil  reais).  PRAZO

CONTRATUAL:  até  31/12/2019,  contados  a  partir  da
assinatura do contrato administrativo. Gilzania Ribeiro Azevedo
- Prefeita Municipal.

Publicado por: KAYAN GUSTAVO REIS SEVERINO
Código identificador: 0dacf5ffed405592e2ee02a61c516c8e

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE.
REF.: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº

0155.144/2019/CPL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUCUPIRA DO RIACHÃO -
MA
DESPACHO  DE  RATIFICAÇÃO  DE  INEXIGIBILIDADE.
Ref.: Processo Administrativo nº 0155.144/2019/CPL.
1. Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 02/2019/CPL.
2. Objeto: Contratação de show artístico da Cantora DANNY
MELLODY, para o dia 10 de novembro do corrente ano, em
comemoração alusiva ao aniversário de emancipação política e
administrativa da Cidade de Sucupira do Riachão, Estado do
Maranhão.
3.  Contratado: ILMARA LIMA DA SILVA (IL PRODUÇÕES E
EVENTOS – ME).
4. CNPJ: 21.105.155/0001-62.
5. Valor Contratual: R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais).
Afigurando-me que o procedimento de contratação epigrafado
encontra-se  regularmente  desenvolvido,  e  estando  ainda
presente  o  interesse  na  contratação  que  deu  ensejo  à
instauração  do  processo,  RATIFICO  a  decisão  exarada  no
Termo  de  Inexigibilidade  de  acordo  com  os  seus  próprios
fundamentos.
Portanto,  efetive-se  a  contratação,  com  Inexigibilidade  de
licitação, segundo o disposto acima.
Sigam-se seus ulteriores termos. Publique-se no prazo legal.
Sucupira do Riachão (MA), 30 de outubro de 2019. Gilzania
Ribeiro Azevedo - Prefeita Municipal.
 
EXTRATO  DE  CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº
144/2019/CPL.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº
0155.144/2019/CPL.  CONTRATANTE.  Prefeitura  Municipal
de Sucupira do Riachão, Estado do Maranhão, inscrita no CNPJ
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sob o nº 01.612.338/0001-67, através da Secretaria Municipal
de Turismo, Desporto e Lazer. CONTRATADA. ILMARA LIMA
DA SILVA (IL PRODUÇÕES E EVENTOS – ME).  Inscrita  no
CNPJ sob o nº 21.105.155/0001-62. OBJETO: Apresentação de
Show Artístico da Cantora DANNY MELLODY, no dia 10 de
novembro  do  corrente  ano,  em  comemoração  alusiva  ao
aniversário de emancipação política e administrativa da Cidade
de  Sucup i ra  do  R iachão ,  Es tado  do  Maranhão .
FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL:  Artigo  25,  Inciso  III,  da  Lei

Federal  nº  8.666/93  e  alterações  posteriores.  VALOR
CONTRATUAL:  R$  9.500,00  (nove  mil  e  quinhentos  reais).
PRAZO CONTRATUAL: até 31/12/2019, contados a partir da
assinatura  do  contrato  administrativo.  GILZANIA  RIBEIRO
AZEVEDO – Prefeita Municipal.

Publicado por: KAYAN GUSTAVO REIS SEVERINO
Código identificador: 0fe531c6e757751c674798d70edf420c
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ERLANIO FURTADO LUNA XAVIER

Presidente

www.famem.org.br

FAMEM - Federação dos Municípios do Estado do Maranhão

Avenida dos Holandeses, Nº 6, Quadra 08, CEP: 65075380

Calhau - São Luís / MA

Contato: (98) 21095400

www.diariooficial.famem.org.br
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